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RESUMO 

 

BARCELOS, Rafaela Gomes. MSc. Universidade Vila Velha – ES, dezembro de 2023. 

Violência contra crianças e adolescentes: a notificação e atuação do conselho tutelar no 

município de Vila Velha/ES. Orientadora: Dra. Viviane Mozine Rodrigues. 

 

Muitos estudos têm verificado que indivíduos expostos a diferentes formas de violência ao 

longo de seu desenvolvimento apresentam risco aumentado para o surgimento de sintomas ou 

transtornos psicológicos, como por exemplo: baixa autoestima, baixo senso de autoeficácia, 

comportamento agressivo, sintomas internalizantes e externalizantes. A violência afeta a saúde 

individual e coletiva, provoca mortes, lesões, traumas físicos e mentais; diminui a qualidade de 

vida das pessoas e das comunidades; coloca novos problemas para a gestão pública, para a 

sociedade civil e instituições privadas, e para os serviços; e evidencia a necessidade de uma 

atuação de prevenção e tratamento de base interdisciplinar, multiprofissional, intersetorial e 

socialmente engajada. O presente trabalho objetiva iniciar uma discussão importante a respeito 

da proteção das crianças e adolescentes no Município de Vila Velha. Objetiva-se analisar a 

atuação municipal com olhar para o conselho tutelar, no estudo de caso da região administrativa 

II do município. Serão apresentados no decorrer do trabalho a percepção histórica da criança e 

da violência através de uma revisão teórica, identificar conceitos e tipos de violência contra a 

criança e o adolescente de acordo com a classificação da Organização Mundial da Saúde, 

verificar o surgimento das leis protetivas a nível internacional e nacional, compreender a rede 

de proteção em âmbito nacional e capixaba, bem como o resultado do grupo focal realizado 

com os conselheiros da região II. Com o trabalho não se pretende encerrar a discussão, mas sim 

iniciá-la mostrando à sociedade o importante trabalho realizado, trazendo à luz os acertos e 

aquilo que pode ser melhorado para efetiva proteção de crianças e adolescentes. 

Palavras-chave: Violência; Crianças; Adolescentes; Proteção Integral; Conselho Tutelar
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ABSTRACT 

 

BARCELOS, Rafaela Gomes. MSc. Universidade Vila Velha – ES, december 2023. Violence 

against children and adolescents: notification and action of the guardianship council in 

the municipality of Vila Velha/ES. Advisor: Dra. Viviane Mozine Rodrigues. 

Many studies have found that individuals exposed to different forms of violence throughout 

their development are at incresed risk for the emergence of psychological symptoms or 

disorders, such as: low self-esteem, low sense of self-efficacy, aggressive behaviour, 

internalizing and externalizing symptoms. Violence affects individual and coletive health, 

causes deaths, injuries, physical and mental trauma; reduces the quality of life of people and 

communities; poses new problems for public management, for civil society, and private 

institutions, and for services; and highlights the need for prevention and treatment on na 

interdisciplinary, multidisciplinary, intersectorial and socially engaged bases. This work aims 

to initiate an important discussion regarding the protection of children and adolescents in the 

Municipality of Vila Velha. The objective is to analyze municipal performance with a view to 

the guardianship council, in the case study of administrative region II of the municipality. 

During the work, the historical perception of children and violence will be presented through a 

theoretical review, identifying concepts and types of violence against children and adolescents 

according to the World Health Organization classification, verifying the emergence of 

protective laws to international and national level, understand the protection network at national 

and Espírito Santo levels, as well as the results of the focus group carried out with counselors 

from region II. The work is not intended to end the discussion, but rather to start it by showing 

society the important work carried out, bringing to light the successes and what can be improved 

to effectively protect children and adolescents. 

Keywords: Violence; Children; Teenagers; Full Protection; Guardianship Council. 
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2. INTRODUÇÃO 

O tema desta dissertação foi escolhido por uma razão. Atuando como advogada na seara 

civilista, deparei-me com um caso de adoção definitiva de uma criança negra, que na época 

tinha 02 anos de idade, e que estava abrigada após sofrer violência de seus pais biológicos. 

Observando o processo legal para que a criança pudesse ser adotada, houve a destituição do 

poder familiar1 e após aproximadamente 1 (um ano) de duração do processo judicial foi 

declarada a adoção da criança pela Juíza da 1ª Vara da Infância e da Juventude de Vila 

Velha/ES. 

O casal não podia ter filhos e, após 15 anos de casados, decidiram pela adoção. O primeiro 

passo foi a habilitação para a adoção onde, sem auxílio de advogado, esperaram 03 (três) anos 

para que tal habilitação fosse possível, obtendo então a guarda provisória do menor. Para a fase 

de adoção definitiva, em que seria obrigatório a participação de advogado pelos adotantes (que 

pretendiam adotar), fui contratada, sendo-me oportunizado então o privilégio de acompanhar o 

“final” feliz de uma história que começou com sofrimento de uma criança abandonada e vítima 

de violência. Uma família foi formada, uma criança teve sua dignidade restaurada e hoje não 

sofre mais nenhum tipo de abuso. Infelizmente essa não é a realidade de muitos em nosso País. 

Trabalhar diretamente no caso descrito abriu os olhos desta mestranda para uma realidade que 

muitas vezes não é percebida pela sociedade, pela academia, por gestores públicos, 

negligenciando o fato de crianças e adolescentes são vítimas de violências todos os dias no País. 

A violência contra a criança e o adolescente pode ter como agente causador agente externo, mas 

o que se tem visto é cada vez mais a violência acontecer no ambiente que deveria oferecer 

segurança ao infante, não o contrário. Os estudos mostram que a violência muitas vezes é 

praticada por pessoas de confiança das crianças, no decorrer das relações interpessoais entre os 

infantes e a família, que deveria ser um local de proteção mas se torna um local de 

vulnerabilidade e risco, consumando-se no silêncio do próprio lar. 

A família deve progredir na medida em que progrida a sociedade, que deve modificar-se na 

medida em que a sociedade se modifique, como sucedeu até agora. A família é o produto do 

sistema social e refletirá o estado de cultura desse sistema (ENGELS, 1984). 

                                                 
1
 A destituição do poder familiar configura-se como ação jurídica aplicada a situações de extrema violência, 

abandono e negligência, nas quais os pais, sendo considerados incapazes de desempenhar a função de 

paternidade/maternidade, perdem a posição de direitos e deveres em relação aos filhos. (LEMOS; NEVES, 2018). 
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Àries (1981), aborda que o conceito de infância foi sendo historicamente construído e que a 

criança, por muito tempo, não foi vista como um ser em desenvolvimento, com características 

e necessidades próprias, e sim como um adulto em miniatura. 

No período de grandes transformações históricas, Áries (1981) aponta que a infância tomou 

diferentes conotações dentro do imaginário do homem em todos os aspectos sociais, culturais, 

políticos e econômicos, de acordo com cada período histórico. A criança seria vista como 

substituível, como ser produtivo que tinha uma função utilitária para a sociedade, pois a partir 

dos sete anos de idade era inserida na vida adulta e tornava-se útil na economia familiar, 

realizando tarefas, imitando seus pais e suas mães, acompanhando-os em seus ofícios, 

cumprindo, assim, seu papel perante a coletividade. 

Até meados do século XVII e até as primeiras décadas do século XVIII, a infância não era vista 

como um período distinto de vida, nem as crianças como seres com características e 

necessidades próprias, da mesma forma que a sua duração temporal era muito reduzida. A 

infância era breve, pois reduzida ao período de maior vulnerabilidade da criança, uma vez que, 

assim que ela adquirisse um mínimo grau de autonomia física, já partilhava da vida dos adultos, 

assumindo quase todas as responsabilidades inerentes a esta fase, sem sequer passar pela fase 

da juventude (ARIÈS, 1981). 

O pesquisador ainda aponta que por serem consideradas como adultos em miniatura, os adultos 

se relacionavam com as crianças sem discriminações, falavam vulgaridades, realizavam 

brincadeiras grosseiras, todos os tipos de assuntos eram discutidos na sua frente, inclusive a 

participação em jogos sexuais. Isto ocorria porque não acreditavam na possibilidade da 

existência de uma inocência pueril, ou na diferença de características entre adultos e crianças 

(ÁRIES, 1981). 

De acordo com Áries (1981), dessa forma, as crianças eram submetidas e preparadas para suas 

funções dentro da organização social. O desenvolvimento das suas capacidades se dá a partir 

das relações que mantêm com os mais velhos. Portanto, percebe-se uma distância da idade 

adulta e da infância em perspectiva cronológica e de desenvolvimento biológico, pois a infância 

é retratada pelas afinidades que o adulto estabelece com a criança, ou seja, tudo era permitido, 

realizado e discutido na sua presença. 

O autor destaca, ainda, que foram séculos de altos índices de mortalidade e de práticas de 

infanticídio. As crianças eram jogadas fora e substituídas por outras sem sentimentos, na 

intenção de conseguir um espécime melhor, mais saudável, mais forte que correspondesse às
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 expectativas dos pais e de uma sociedade que estava organizada em torno dessa perspectiva 

utilitária da infância. O sentimento de amor materno não existia, segundo o autor, como uma 

referência à afetividade. A família era social e não sentimental (ÁRIES, 1981). 

Os abandonos físicos e morais por parte da família eram corriqueiros, assim como os 

infanticídios e a rejeição da criança, acontecimentos comuns desde as classes sociais mais 

vulneráveis até às de melhor poder aquisitivo (OLIVEIRA; PAIS, 2014).  

Ao longo do tempo as condições de higiene foram melhoradas e a preocupação com a saúde 

das crianças fez com que os pais não aceitassem perdê-las com naturalidade como outrora. 

Houve uma mudança na percepção da criança ocorre devido ao grande movimento da 

religiosidade cristã, com o surgimento da “criança mística ou criança anjo”; essa imagem da 

criança associada ao Menino Jesus ou Virgem Maria, causa consternação, ternura nas pessoas 

(OLIVEIRA, 1999). 

Oliveira (1999) afirma que a representação da criança mística, aos poucos, vai se 

transformando, assim como as relações familiares. A mudança cultural, influenciada por todas 

as transformações sociais, políticas e econômicas que a sociedade vem sofrendo, aponta para 

mudanças no interior da família e das relações estabelecidas entre pais e filhos. A criança passa 

a ser educada pela própria família, o que fez com que se despertasse um novo sentimento por 

ela.  

Por fim, Áries (1981) aponta que com a evolução nas relações sociais que se estabelecem na 

Idade Moderna, a criança passa a ter um papel central nas preocupações da família e da 

sociedade. A nova percepção e organização social fizeram com que os laços entre adultos e 

crianças, pais e filhos, fossem fortalecidos. A partir deste momento, a criança começa a ser vista 

como indivíduo social, dentro da coletividade, e a família tem grande preocupação com sua 

saúde e sua educação. Tais elementos são fatores imprescindíveis para a mudança de toda a 

relação social. 

Destarte, as experiências vivenciadas nesta primeira fase da vida pela criança, intermediadas 

pela qualidade das interações socioafetivas, máxime aquelas advindas da relação com seus 

cuidadores diretos, tem influência direta e imediata na construção dos circuitos cerebrais. E são 

destes circuitos, formados ainda nos primeiros anos de vida, que dependerão a aquisição de 

competências de maior complexidade no futuro (KNUDSEN, 2004). 

Para Ferrari e Kaloustian (1994) a família além de propiciar suportes afetivos e materiais 

essenciais ao desenvolvimento e bem-estar de seus membros, tem papel fundamental no 
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processo educativo e na absorção de valores éticos, morais e culturais bem como no 

fortalecimento de laços sociais de solidariedade. Sendo assim, é possível definir a família como 

uma das cinco maiores instituições humanas, uma vez que especificam os papeis sociais e os 

preceitos para o comportamento dos indivíduos (MOIMAZ, 2011). 

As designações “pai”, “filho”, “irmãos”, não são simples títulos honoríficos, mas, ao contrário, 

implicam em sérios deveres recíprocos, perfeitamente definidos, e cujo conjunto forma uma 

parte essencial do regime social dos povos. (ENGELS, 1984) 

Ao estudar a origem da família, Engels (1984) aborda que a vista hoje em dia é a família 

monogâmica, que se baseia no predomínio do homem, com finalidade expressa de procriar 

filhos cuja paternidade seja indiscutível; e exige-se essa paternidade indiscutível porque os 

filhos, na qualidade de herdeiros diretos entrarão, um dia, na posse dos bens de seu pai. 

No tocante à questão da infância, o tratamento a ela dispensado pelo estado brasileiro pode ser 

percebido em momentos distintos (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). Depois de proclamada a 

Independência (1822), as novas conjunturas políticas e econômicas pressionaram a sociedade 

para que fossem enfrentados os problemas da pobreza e da criança carente. Sedimentava-se a 

ideia de que o aumento populacional afetava negativamente o desempenho econômico, uma 

vez que a pobreza se tornava onerosa ao Estado e propiciava o aumento do número de crianças 

abandonadas. Essas ideias desencadearam iniciativas, tanto públicas quanto privadas, para 

enfrentar essas questões, efetivando um processo que gradativamente substituiu a atenção 

individual pela asilar, por meio da institucionalização maciça, mantendo, em condição de órfãos 

e abandonados, aqueles que, carentes de apoio familiar, foram assumidos como problemas 

sociais (BAPTISTA, 2006). 

Em 1828, as obrigações das câmaras municipais foram reformuladas com a Lei dos Municípios, 

que instituía que, onde houvesse santas casas, as câmaras poderiam lhes transferir oficialmente 

o seu dever de cuidar dos expostos. Foi nesse período que, diante da relutância da 

municipalidade em prover as necessidades materiais para os cuidados de crianças e adolescentes 

desprovidos de apoio familiar, as assembleias provinciais acabaram subsidiando as santas casas, 

para que elas desempenhassem essa função (BAPTISTA, 2006). 

No final do século XIX e início do século XX, as obras filantrópicas dirigidas a crianças se 

multiplicaram. Foi a partir desse período que os médicos higienistas e os juristas, influenciados 

pelas novas ideias gestadas pelo Iluminismo europeu, passaram a se preocupar com a questão 

da criança abandonada e a construir “propostas de reformulação da política assistencial,
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 enfatizando a urgência na reformulação de práticas e comportamentos tradicionais e arcaicos, 

com uso de técnicas ‘científicas’” (Marcílio, 1998). 

As aproximações a essa história nos mostram realidades complexas e contraditórias, 

construídas no contexto das diversas conjunturas criadoras e consolidadoras do Estado 

brasileiro. Essas diferentes realidades, no entanto, evidenciam que as dificuldades vividas por 

muitas das crianças e dos adolescentes ocorreram, de um lado, por eles pertencerem a espaços 

e tempos marcados por desigualdades sociais e econômicas e, de outro, por terem sido, ao longo 

da história, expressão dessas desigualdades e, em algumas conjunturas, objeto de cuidados 

aparentes que mascaravam a concretização de outros interesses (BAPTISTA, 2006). 

O reconhecimento da criança na condição peculiar de pessoa em desenvolvimento, titular de 

proteção especial, a convivência familiar e o princípio da prioridade absoluta constituem os 

pilares que sustentam a doutrina da proteção integral (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

O Brasil possui arcabouço legal abrangente sobre a proteção da criança e ado adolescente, 

resultado de muitos anos de profundas transformações, discussões, que trouxeram à luz uma 

melhor forma de entendê-los como indivíduos e o seu lugar na sociedade. A partir de então 

mudou-se a ideia estigmatizadora que o Código de Menores de 1927 exprimia, passando a 

criança e o adolescente a serem considerados como sujeitos de direitos.  

Isso foi possível, principalmente, com o advento da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 que inaugurou o sistema de garantias fundamentais, cláusulas pétreas, 

inalteráveis, e que devem ser observadas por todos sem distinção, ao passo que no art. 5º já se 

garante a igualdade de todos perante a lei sem distinção de credo, raça, cor, gênero, dentre 

outros. 

Na Carta Magna, como comumente conhecida, o art. 227 vem ditar o tom da proteção do infante 

elevando princípios e direitos ao status constitucional trazendo a imposição de observância pelo 

Estado, pelas famílias, pela sociedade. Essa grande alteração legislativa foi possível também 

graças às normas internacionais que precederam esse marco, como a Declaração de Genebra de 

1924, a Declaração dos Direitos Humanos de 1948, a Declaração dos Direitos da Criança de 

1959 e, posterior à Constituição da República, a Convenção sobre os Direitos da Criança de 

1989. 

Também no bojo dessa evolução legislativa, no Brasil, em 1990, foi promulgado o Estatuto da 

Criança e do Adolescente, que inaugurou a doutrina da proteção integral, no qual a criança e o 
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adolescente passaram a ser prioridade absoluta, reconhecidos como titulares de direitos, com o 

correto olhar de que se tratam de sujeitos em pleno desenvolvimento. 

Neste trabalho, então, inicialmente apresentaremos um olhar sobre a violência, sua 

conceituação e tipos, passaremos em seguida pelo estudo da evolução legislativa ocorridas a 

nível internacional e nacional que culminaram na doutrina de proteção integral e no sistema de 

garantia de direitos de crianças e adolescentes que vigora hoje, chegando a legislações 

específicas promulgadas após casos de grande repercussão nacional como são os casos das Leis 

“Menino Bernardo” e “Henry Borel”. 

Em seguida, traremos um olhar para a importância da rede de proteção e seus agentes. São 

apresentados fluxogramas disponibilizados pelo Ministério da Saúde e pelo Estado do Espírito 

Santo e a partir dele discute-se o papel dos agentes interdisciplinares, essenciais para a 

manutenção da rede de proteção. 

Por fim, abordaremos o resultado da pesquisa de campo que consiste em um estudo de caso do 

Conselho Tutelar da Região II, onde, por meio da técnica do grupo focal, os conselheiros 

expuseram a realidade das notificações recebidas, as dificuldades da manutenção da rede pela 

falta de profissionais, bem como o suporte dado pelo município de Vila Velha, dentre outros. 

Ao final, nas conclusões, ressaltamos que o trabalho reaquece a discussão do tema, trazendo 

um olhar para a atuação municipal por meio do seu conselho tutelar, revelando os acertos e 

eventuais equívocos/insuficiências que foram observadas, com o intuito de contribuir de 

alguma forma o debate a fim de que mudanças sejam feitas para que se alcance a efetiva 

proteção de crianças e adolescentes vítimas de violência
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3. CAPÍTULO 1 - UM OLHAR SOBRE A VIOLÊNCIA: 

Para Minayo (2006), a violência não é uma, é múltipla. De origem latina, o vocábulo vem da 

palavra vis, que quer dizer força e se refere às noções de constrangimento e de uso da 

superioridade física sobre o outro. Acresce ao entendimento, o expresso por Zaluar (1999) que 

afirma que esta força se caracteriza como violência, adquirindo uma conotação negativa, 

quando ultrapassa os limites ou rompe acordos ou regras que ordenam as relações sociais. 

A Organização Mundial de Saúde afirma que a violência pode ser considerada como uso da 

força física ou do poder, real ou em ameaça, contra si próprio, contra outra pessoa, ou contra 

um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha qualquer possibilidade de resultar em lesão, 

morte, dano psicológico, deficiência de desenvolvimento ou privação. (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION - WHO; 2002.) 

No seu sentido material, quem analisa os eventos violentos descobre que eles se referem a 

conflitos de autoridade, a lutas pelo poder e a vontade de domínio, de posse e de aniquilamento 

do outro ou de seus bens. Suas manifestações são aprovadas ou desaprovadas, lícitas ou ilícitas 

segundo normas sociais mantidas por usos e costumes ou por aparatos legais da sociedade. 

Mutante, a violência designa, pois – de acordo com épocas, locais e circunstâncias – realidades 

muito diferentes. Há violências toleradas e há violências condenadas (MINAYO, 2006). 

Qualquer que seja a teoria empregada, em todas elas ressalta-se, de forma explícita ou não, o 

ínfimo espaço para a argumentação, a negociação e o diálogo entre os sujeitos, ficando um deles 

enclausurado pela arbitrariedade de seu oponente (ZALUAR, 1999). Como visto no estudo de 

Áries (1981), a multiforme face da violência se apresenta e se expressa seja nas relações 

estruturais de classe como também nas relações interpessoais. Incide, assim, tanto no universo 

individual como coletivo dos sujeitos e grupos sociais. Por ser um fenômeno histórico e 

presente em toda sociedade, tem contornos dinâmicos por se renovar e se recompor 

frequentemente, o que torna extremamente desafiador seu enfrentamento (NUNES, 2011).  

Para Minayo (2006), a violência está associada à própria condição humana, não podendo ser 

abordada fora do contexto social que a produz. Em suas manifestações, a violência é um 

fenômeno sócio-histórico e acompanha toda a experiência da humanidade, ainda que de forma 

diferente, desde os sacrifícios religiosos, os sacrifícios dos que sofriam algum tipo de 

deficiência até a era burguesa, com a implementação dos castigos pelo processo de 

escolarização (DELFINO ET AL. 2005)  



20 

Segundo Guerra (2001), a violência revela padrões de comportamento e de sociabilidade que 

vigoram na sociedade em certo momento histórico. Portanto, para compreendê-la é necessário 

se atentar não só para as estruturas sociais, mas também para os sujeitos que a fomentam.  

Encerrar a noção de violência numa definição fixa e simples é expor-se a reduzi-la, a 

compreender mal sua evolução histórica e a especificidade do tema. A maior parte das 

dificuldades para conceituar a violência vem do fato de ela ser um fenômeno da ordem do 

vivido, cujas manifestações provocam ou são provocadas por uma forte carga emocional de 

quem a comete, de quem a sofre e de quem a presencia. (MINAYO, 2006). 

Mais do que qualquer outro tipo de violência, a cometida contra a criança não se justifica, pois 

as condições peculiares de desenvolvimento desses cidadãos os colocam em extrema 

dependência de pais, familiares, cuidadores, do poder público e da sociedade. (NUNES; 

SALES, 2016). 

Em toda a sociedade ocidental, e mais particularmente no Brasil, é na década de 1980 que o 

tema da violência entra com mais vigor na agenda de debates políticos e sociais e no campo 

programático da saúde. Oficialmente, somente a partir da década de 1990, a Organização Pan-

Americana da Saúde (OPAS) e a Organização Mundial da Saúde (OMS) começaram a falar 

especificamente do tema "violência" congregando as várias discussões (sempre dispersas e com 

pouca legitimidade institucional, até então) que vinham ocorrendo nos diferentes âmbitos e em 

alguns países (MINAYO, 2006). 

A OMS propõe uma tipologia que engloba três categorias principais da violência: a violência 

coletiva, a auto infligida e a interpessoal. A violência coletiva inclui os atos violentos que 

acontecem nos âmbitos macrossociais, políticos e econômicos e caracterizam a dominação de 

grupos, como no caso do terrorismo. A violência auto infligida, por sua vez, se refere aos 

comportamentos suicidas e aos auto abusos (KRUG et al., 2002).  

No que tange à violência interpessoal, a OMS entende duas possibilidades, a saber, violência 

familiar e comunitária. Na familiar estariam inseridas aquelas infligidas pelo parceiro íntimo, 

bem como o abuso infantil e o abuso contra os idosos. Já na comunitária se incluem a violência 

juvenil, atos casuais de violência e os abusos sexuais cometidos por estranhos, bem como aquela 

que ocorre em grupos institucionais como escola, asilos e estabelecimentos prisionais (KRUG 

et al., 2002).  

No cotidiano das relações familiares, ainda é possível diferenciar a violência doméstica e a 

conhecida como intrafamiliar. O Ministério da Saúde traz uma distinção esclarecendo que será
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 considerada violência doméstica quando se inclui outros integrantes das relações familiares, 

mas sem função parental, abrangendo as demais pessoas que convivem de forma esporádica no 

ambiente doméstico, como empregados e funcionários (BRASIL, 2001). 

Já a violência intrafamiliar, segundo este órgão, somente acontecerá quando decorrer das 

relações familiares, praticadas por algum membro da família, incluindo pessoas no exercício da 

função parental, ainda que sem consaguinidade, e em relação de poder à outra, podendo serem 

praticadas no ambiente privado e público (BRASIL, 2001). 

O tipo mais frequente de violência contra a criança ou adolescente é a que ocorre, na maioria 

das vezes, dentro dos lares ou no convívio familiar. No Brasil, a prevalência da violência 

intrafamiliar se constitui em sério problema de saúde e de segurança pública, um grande 

obstáculo para o desenvolvimento social e econômico, além de denunciar a grave violação dos 

direitos humanos contra essas vítimas (BRASIL, 2002). 

Para Azevedo e Guerra (2000), se caracteriza por ser um processo de abuso-vitimização 

enquanto forma de aprisionar a vontade da criança ou do adolescente a fim de coagi-la a 

satisfazer seus interesses e, ainda, objetifica a infância com a completa negação em considerá-

los como sujeitos e pessoas em condição peculiar de desenvolvimento. 

A United Nations Childrens Fund (Unicef), ao tratar da violência contra a criança e o 

adolescente, ressalta que decorre de uma relação não igualitária de poder entre os sujeitos, 

destacando que as condições abusivas podem decorrer da grande vantagem etária, de maturação 

ou da posição de autoridade que um sujeito tem sobre o outro. Evidencia-se uma desigual 

relação de poder que rompe com a noção de entendimento entre os indivíduos (UNICEF, 2014).  

A Organização Mundial de Saúde (OMS) classifica então a violência contra a criança e o 

adolescente em quatro tipos, quais sejam, a violência física, o abuso sexual, a violência 

emocional/psicológica e negligência, os quais podem resultar em danos físicos, psicológicos; 

prejuízo ao crescimento, desenvolvimento e maturação das crianças (WHO-2006). 

A violência física, de acordo com essa classificação da OMS, também pode ser denominada 

maus-tratos físicos ou abuso físico, e caracteriza-se por atos violentos nos quais a força física é 

utilizada de modo intencional, não-acidental, com o objetivo de ferir, lesar, provocar dor e 

sofrimento a outro (WHO, 2006). 

A violência psicológica/emocional, conhecida também como violência moral, é toda forma de 

rejeição, depreciação, discriminação, desrespeito, cobrança exagerada, punições humilhantes. 
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É toda ação que coloque em risco ou cause dano à autoestima, à identidade, ou ao 

desenvolvimento da criança e do adolescente (WHO, 2006). 

Para Azevedo e Guerra (2000), a violência psicológica se verifica quando o adulto menospreza 

a criança, desvaloriza seus esforços de autoaceitação e, com isto, provoca elevado sofrimento 

mental e psicológico, além de sensação de abandono. Essa baixa autoestima, é apta a criar na 

criança uma personalidade insegura, medrosa e ansiosa. Contudo, devido à falta de evidências 

imediatas de sua ocorrência, é uma das formas de violência mais difícil de ser identificada e 

combatida (BRASIL, 2002). 

Segundo Deslandes (1994) a violência física é um dos tipos mais fáceis de serem identificados, 

e pode decorrer de uma única ou de repetidas ações, que são perpetradas de forma intencional 

por um agressor adulto ou mais velho que provoque um dano físico à criança ou ao adolescente. 

Desta conduta pode decorrer um resultado que vai desde a lesão simples até a morte. 

Quanto à violência sexual, esta pode ser caracterizada como qualquer ação na qual uma pessoa, 

valendo-se de sua posição de poder e fazendo uso de força física, coerção, intimidação ou 

influência psicológica, com uso ou não de armas ou drogas, obriga outra pessoa, de qualquer 

sexo e idade, a ter, presenciar, ou participar de alguma maneira de interações sexuais ou a 

utilizar, de qualquer modo a sua sexualidade, com fins de lucro, vingança ou outra intenção 

(WHO, 2006). 

Tendo esse conceito em mente, Guerra, Santoro e Azevedo (1992) afirmam que a violência 

sexual contra crianças e adolescentes decorre, então, de qualquer tipo de ato sexual tendo como 

agressor um ou mais adultos que possuem o objetivo de estimulá-las ou estimular o próprio 

agressor ou terceiro. Diante de sua abrangência, engloba um grande gama de atos, que vão 

desde o exibicionismo, voyeurismo, carícias até coitos, seja com ou sem emprego de força 

física. 

Já a negligência, é verificada quando se constata omissão na provisão das necessidades e 

cuidados básicos à criança e ao adolescente em que se observa falha dos pais ou dos 

responsáveis nos cuidados e proteção, falhas que não são o resultado das condições de vida 

além do seu controle para o desenvolvimento físico, emocional e social da vítima (WHO, 2006).  

Gonçalves (2003) entende que a negligência pode ser subdividida em três tipos: negligência 

física, educacional e emocional. Para o autor, a primeira ocorre quando da recusa ou 

procrastinação na adoção de cuidados de saúde, que podem decorrer também do abandono ou 

expulsão do lar. A negligência educacional, consiste na não efetivação quanto à matrícula e à
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 frequência escolar em idade de ensino obrigatório e ao próprio abandono intelectual em não 

atender às necessidades educacionais da criança. Quanto à negligência emocional esta envolve 

ações como a falta de atenção ou desleixo acentuado para com as necessidades afetivas da 

criança ou até mesmo pela permissão do uso de drogas ou álcool em idade muito precoce. 

Com tudo o que já foi discutido até o momento, cabe trazer à tona os ensinamentos de Nunes e 

Sales (2016) ao dizerem que a violência, no meio infantil, se traduz em um forte estressor em 

relação ao processo normal de crescimento e desenvolvimento, devendo ser considerada em sua 

totalidade, para o seu pleno reconhecimento, a fim de se poder implantar medidas eficazes para 

sua resolução. 

A violência contra crianças e adolescentes, devido às consequências psicossociais que gera, tem 

sido considerada não somente um problema da segurança pública, mas também um problema 

de saúde pública que compromete a saúde e a qualidade de vida das pessoas, tornando-as mais 

vulneráveis. Com relação à criança e ao adolescente, é uma grave violação de direitos, 

impossibilitando-os de se desenvolverem em condições saudáveis (PESCE, 2009). 

Por ser uma fase de extrema receptividade em que a pessoa aprende a lidar com os estímulos 

externos, a fase de vida de crianças e adolescentes é uma janela de oportunidades que conduzirá 

à plenitude da vida adulta, tratando-se, portanto de um período de fragilidade por estarem 

sujeitos às influências e aos efeitos nocivos do ambiente (MORAIS et al., 2016). 

Assim, o contexto ambiental onde a criança vive, exerce importante papel sobre seu 

desenvolvimento motor, psicossocial e cognitivo. A família é um canal de iniciação e 

aprendizado, desempenhando um papel fundamental na aprendizagem e no processo de 

desenvolvimento social, constituindo-se como um modelo para muitos tipos de 

comportamentos e atitudes e apresentando-se como um fator de proteção mais importante para 

o indivíduo (SANTOS et al., 2020). 

Com isto, sobreleva-se a importância das relações familiares, principalmente na primeira fase 

de desenvolvimento humano, o qual é dificultado quando as crianças não recebem proteção, 

nutrição e afeto (RAYANE; SOUZA, 2018). 

Esse olhar sobre a violência permite então que passemos a analisar o que temos de produção 

normativa a respeito da proteção de crianças e adolescentes,  seja em âmbito nacional e 

internacional, trazendo também uma reflexão do contexto histórico de cada normativa 

produzida para este fim, para que uma melhor compreensão seja possível.
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4. CAPÍTULO 2 – A PROTEÇÃO LEGAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES: 

2.1. Evolução legislativa protetiva dos direitos das crianças e dos adolescentes 

Após a Primeira Guerra Mundial houve a tentativa de se instituir uma organização internacional 

que atuasse no sentido de preservar a paz no mundo. O Tratado de Versalhes de 1919 cria a 

Liga das Nações para este fim, mas sua ação não alcança os objetivos e acaba por desaparecer 

ao não conseguir evitar a Segunda Guerra Mundial. No plano internacional, a proteção da 

infância foi inaugurada com a assinatura da Carta da Liga, também conhecida como Declaração 

de Genebra, no ano de 1924. Este documento, resultado da luta travada pela união Internacional 

“Salve as Crianças” pelos direitos da infância, vislumbra que a proteção à infância deve 

abranger todos os aspectos da vida da criança (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Embora pioneira na proclamação da defesa da criança, a Declaração de Genebra apresenta uma 

infância vulnerável que deve ser protegida pelo mundo adulto, limitando a enumerar deveres 

para com esta infância. Outro ponto que merece atenção é o fato de esta declaração não possuir 

força coercitiva perante as nações, figurando como recomendação da Liga das Nações aos 

governos. O próprio texto da Carta reforça a concepção de uma infância passiva, carecedora de 

cuidados na condição de objeto de proteção, visto que declara que a criança deve receber os 

meios necessários para seu desenvolvimento; deve ser alimentada; precisa ser ajudada; precisa 

ser recuperada; deve ser protegida; deverá ser educada (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Esta concepção de vulnerabilidade da infância que precisava ser protegida e socorrida era 

reflexo de uma época pós-guerra em que o grande número de crianças abandonadas se constituía 

uma realidade. Apesar da fragilidade desse documento quanto à sua efetivação e a um 

entendimento de infância que será modificado em 1959 pela Declaração dos Direitos da 

Criança, a Declaração de Genebra se apresenta como pioneira na busca internacional pela 

proteção e defesa da criança (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Em razão do desrespeito aos direitos humanos e da violência imposta pela Segunda Guerra 

Mundial, a comunidade internacional viu-se diante de um quadro devastador que exigiu sua 

mobilização para encontrar mecanismos que visassem impedir a ocorrência de novos conflitos. 

Para tanto, foi criada a Organização das Nações Unidas (ONU), uma organização internacional 

constituída por diversos países reunidos voluntariamente para atuar em favor do 

desenvolvimento e da paz mundial (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 
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A conquista de direitos é um processo social, historicamente construído. A atualização 

legislativa é fruto das mudanças implementadas na sociedade, que passa a exigir que a garantia 

de novos direitos esteja expressa no corpo legal do país (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

No Brasil, em decorrência da mudança internacional sobre o tema, em 1924, atendendo sob a 

influência da primeira Declaração dos Direitos da Criança, também chamada de Declaração de 

Genebra, foi criado o Juízo Privativo dos Menores Abandonados e Delinquentes (BAPTISTA, 

2006). 

No início do século XX, o Estado brasileiro promulga a primeira legislação específica para a 

infância. O Código Mello Mattos, instituído pelo Decreto 17.943-A/1927 que, segundo Amin 

(2011), foi uma lei que uniu Justiça e Assistência, união necessária para que o Juiz de Menores 

exercesse toda sua autoridade centralizadora, controladora e protecionista sobre a infância 

pobre. 

O código dividiu os menores em abandonados e delinquentes. Os “infantes expostos” seriam 

crianças de até 07 anos encontradas em estado de abandono e explicita as características que 

identificam essa situação: as condições de habitação, de subsistência, de negligência, de 

exploração e de maus-tratos (BAPTISTA, 2006). 

Além disso, tipifica os menores em vadios (artigo 28), mendigos (artigo 29) e libertinos (artigo 

30). No artigo 159, o código determinava: “Recebendo o menor, o juiz o fará recolher ao abrigo, 

mandará submetê-lo a exame médico e pedagógico, e iniciará o processo que na espécie couber” 

(BAPTISTA, 2006). 

O Código Mello Mattos determinava ainda que o abrigo de menores seria subordinado ao juiz 

de menores, responsável não apenas pelo encaminhamento das crianças, mas também pelo 

provimento dos cargos: o diretor seria subordinado ao juiz de menores e o regimento interno 

deveria ser aprovado pelo ministro da Justiça e Negócios Interiores. O governo foi autorizado 

a confiar a associações civis a direção e a administração de institutos subordinados ao juiz, 

exceto alguns deles, nomeados no próprio código (BAPTISTA, 2006). 

Jesus (2006) ressalta que a legislação possuía caráter discriminatório, associando a delinquência 

à pobreza e reproduzia a ideologia reinante de que a tendência a desordem e a violência era 

privilégio das classes mais pobres, instituindo a doutrina da situação irregular, usando a 

expressão menor para se referir ao jovem de forma pejorativa.  

Em relação à doutrina da situação irregular que até então fundamentava toda a atuação do 

Estado em relação à criança e ao adolescente, Volpi (2001) aduz que o Código de Menores
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 refletia preceitos que concebiam a sociedade sob uma ótica funcionalista, onde cada indivíduo 

ou instituição deveriam atuar com vistas em garantir o seu funcionamento compassado e 

harmonioso. Deste modo, as questões relativas à exclusão e injustiça social eram vistas como 

disfunções decorrentes de desvios de condutas dos próprios envolvidos que rompiam com esta 

funcionalidade do sistema social. Os diversos problemas sociais como desnutrição, abusos, atos 

infracionais, eram decorrentes da própria índole infantil. Logo, todas elas, indistintamente, 

eram catalogadas na denominada situação irregular. E, todas estas questões ficavam ao alvedrio 

da denominada Justiça de Menores que exercia, ao mesmo tempo, atribuições jurídicas e 

assistenciais. 

O período que vai do final da década de 1920 até os anos de 1940 foi marcado por profunda 

crise econômica no país e no mundo, cuja maior expressão foi o crack da Bolsa de Nova Iorque, 

em 1929. O Brasil viveu momentos de grandes transformações sociais, políticas, econômicas e 

demográficas: a população alcançou 41 milhões de habitantes, a taxa de entrada de imigrantes 

estrangeiros reduziu-se sensivelmente, substituída pela migração interna e o processo de 

industrialização acelerou-se e modernizou-se com a construção da Usina Siderúrgica de Volta 

Redonda e da Fábrica Nacional de Motores (BAPTISTA, 2006). 

Segundo Colmán (2004), por essa época, o discurso de proteção social ganhou espaço entre os 

representantes políticos da nova ordem social, estabelecida a partir de 1930 (governo Vargas), 

e a interpretação dos problemas dos menores passou a ser feita nessa nova ótica. A Constituição 

de 1937 introduziu o dever do Estado de prover condições à preservação física e moral da 

infância e da juventude e o direito dos pais miseráveis de solicitar o auxílio do Estado para 

garantir a subsistência de sua prole. 

A partir de 1937, tornou-se mais evidente que a preocupação com a criança e o adolescente 

passou a promover novos discursos, e a atenção até então concentrada nas crianças 

desassistidas, órfãs ou infratoras, voltada para a punição e internação, começou a ceder espaço 

para uma atenção mais preventiva com enfoque na família e em sua assistência. O Estado 

deveria entrar como parceiro das famílias, quando os bens materiais não garantissem seu 

sustento (ROSA, 2004) 

Sob o Estado Novo, em 1941, foi criado o Serviço de Atendimento ao Menor – SAM, com o 

objetivo de buscar soluções aos problemas que vinham sendo identificados na rede de 

atendimento. Ao referido órgão foram transferidas as funções concernentes à organização da 

assistência, na tentativa de integrar as instituições públicas e privadas encarregadas de receber 

a aludida clientela (TAVARES, 2011, p. 393). 



27 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos, assinada pela ONU em 1948, apresenta a noção 

contemporânea dos direitos humanos que os reconhece como universais e indivisíveis, tratando-

se de uma construção histórica e social que afirma os valores fundamentais proclamados pela 

humanidade no século XX, diante da necessidade de reconstrução da ordem internacional 

pautada em referenciais éticos e na valorização dos direitos humanos.  Ela não se apresenta 

como documento definitivo, pois, sendo históricos os direitos do homem, estes acompanham 

as transformações sociais implementadas pela sociedade no curso de seu desenvolvimento. 

(MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Os valores defendidos no texto de 1948 expressam o reconhecimento de um sistema universal, 

visto que aceito por quase toda a humanidade, por esta razão, torna-se indispensável o estudo 

dos instrumentos internacionais de direitos humanos, em especial dos que tratam dos direitos 

de crianças e adolescentes, para a compreensão da infância hoje positivada (MATTIOLI; 

OLIVEIRA, 2013). 

Em 20 de novembro de 1959, foi aprovada pela Assembleia Geral das Nações Unidas, a 

Declaração dos Direitos da Criança (UNICEF, 1959) que ampliou o elenco dos direitos 

assegurados à população infantil, de forma que se observa a mudança de um discurso fundado 

no cuidado à infância como o encontrado na Declaração de Genebra para um discurso de 

proteção ao direito da infância sob a autoridade da ONU. 

O corpo da Declaração está estruturado sob os princípios da universalização dos direitos a todas 

as crianças; de que as leis devem promover o melhor interesse da criança; que toda criança tem 

direito a um nome e a uma nacionalidade; de que a criança deverá crescer sob o cuidado dos  

pais,  em  ambiente  de  afeto  e  segurança, sendo  retirada  da  família  apenas  em  situações 

excepcionais; tem direito à educação escolar; a criança  estará  entre  os  primeiros  a  receber 

proteção  e  socorro;  deve  ser  protegida contra quaisquer  formas  de  negligência,  crueldade  

e exploração e o direito a crescer em um ambiente de  compreensão,  tolerância,  amizade  entre  

os povos, paz e fraternidade (UNICEF, 1959). 

Este documento apresenta como pontos relevantes a mudança de paradigma, ao reconhecer a 

criança como sujeito de direitos, abandonando o entendimento de que esta seria objeto de 

proteção presente na Carta de 1924 e o estabelecimento do interesse superior da criança como 

princípio norteador para toda e qualquer ação voltada para a infância (ROSSI, 2008). 

Reafirmando a crença nos direitos humanos e confirmando a condição especial da criança, a 

Declaração dos Direitos da Criança constitui um marco no reconhecimento de crianças como 

sujeitos de direitos, que carecem de proteção e cuidados especiais (AMIN, 2011)



28 

Mesmo com todos os avanços introduzidos pela Declaração dos Direitos da Criança ainda 

persistia o fato de que, como na Declaração de Genebra, havia ausência de coercibilidade visto 

que se tratava de um documento que enunciava direitos sem que sua observância pudesse ser 

exigida dos Estados, se configurando como uma carta de intenções. Contudo, a Declaração dos 

Direitos da Criança possui relevância por representar um avanço no caminho percorrido na luta 

pela defesa dos direitos humanos de crianças e adolescentes (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Seguindo a linha dos grandes movimentos políticos e ideológicos do Século XX, o Brasil viveu 

as lutas pelo socialismo, os efeitos da Guerra Fria, os sonhos de desenvolvimento e dois 

períodos de ditadura. A última, instaurada em 1964 e durando até 1979, constituiu um golpe de 

Estado e de Direito (MINAYO, 2006). 

Batista (2006), afirma que o ano de 1964, então, foi marcado por mudanças radicais na 

conjuntura política. Os militares assumiram o governo do país, e o Estado brasileiro deteve 

plenamente o papel de interventor e principal responsável pelas medidas referentes à criança e 

ao adolescente pobre ou infrator. Os militares procuraram capitalizar o descontentamento geral, 

mostrando-se aptos a dar uma resposta radical: em 1964, foi aprovada a Lei nº 4.513, que criou 

a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor (Funabem), com o objetivo de formular e 

implantar uma política nacional nessa área. O problema da criança e do adolescente passou a 

ser abordado como questão de segurança nacional e, portanto, enfrentado de forma estratégica, 

por meio de um conjunto de medidas legislativas, administrativas e políticas.  

O artigo sexto da Política Nacional do Menor assegurava prioridade aos programas de 

integração do menor na comunidade, por meio de assistência à família e da colocação de 

menores em lares substitutos. Além disso, incentivava a criação de instituições ou a adaptação 

daquelas já existentes, de modo que os menores nelas abrigados tivessem vida bastante 

aproximada do familiar, devendo o internamento restringir-se aos casos em que não existissem 

instituições desse tipo no lugar ou por determinação judicial. Em pouco tempo, ficou claro que 

essas diretrizes não se concretizariam, principalmente em razão da estrutura altamente 

centralizadora da Funabem e da permanência da priorização da internação como medida de 

segregação dos menores marginalizados (BAPTISTA, 2006). 

Ainda durante o Regime Militar é aprovado o novo Código de Menores – Lei n. 6.697/1979 

que referendando o sistema vigente, objetivou regrar a vida das crianças e adolescentes 

vitimizados pela pobreza, pela violência, pela ausência de representação legal, bem assim os 

autores de infrações penais, todos, indistintamente, marcados com a pecha da ‛situação 
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irregular’ e, por conta disto, alvos de medidas aplicáveis pela autoridade judiciária (TAVARES, 

2011). 

Esse Código de 1979 não era universal no trato das crianças e dos adolescentes brasileiros; era 

voltado apenas àqueles que se encontravam em “situação irregular”, ou seja, àqueles que 

estivessem privados de condições essenciais à sua subsistência, saúde, instrução obrigatória; 

em perigo moral; privados de representação ou assistência legal, pela falta eventual dos pais ou 

responsável; com desvio de conduta, em virtude de grave inadaptação familiar ou comunitária; 

respondendo por prática de ato infracional (BAPTISTA, 2006). 

Esse novo Código acabou com a clássica separação entre abandonados e delinquentes e ampliou 

sensivelmente os poderes do juiz de menores, dando-lhe, entre outras atribuições, a de 

determinar, por meio de portarias, medidas de ordem geral. Oficializava o papel da Funabem e 

estabelecia que ela, além de atender aos desvalidos, abandonados e infratores, deveria adotar 

meios para prevenir ou corrigir as causas dos desajustamentos. Determinava a criação, pelo 

poder público, de entidades de assistência e de proteção ao menor: centros especializados 

destinados à recepção, triagem, observação e permanência de menores carentes e infratores. As 

unidades da Fundação Estadual do Bem-estar do Menor (Febem) ficariam sob a 

responsabilidade dos governos estaduais, sujeitas à supervisão das políticas gerais estabelecidas 

pela Funabem (BAPTISTA, 2006). 

Nessa época, era comum as crianças e os adolescentes serem abrigados em complexos de 

atendimento, semelhantes aos antigos reformatórios e orfanatos, isolados da malha urbana e 

distantes da vida em comunidade. Suas estruturas eram montadas de forma a impedir o contato 

com o mundo externo, mantendo, no seu interior, escolas, quadras esportivas, piscinas, núcleo 

profissionalizante, além de atendimento médico, odontológico e enfermarias. Seu sistema de 

funcionamento era baseado na segregação por gênero e por idade, e na massificação: as crianças 

e os adolescentes eram distribuídos por módulos (com capacidade para abrigar mais ou menos 

100 em cada um), de acordo com o sexo e a faixa etária, separando irmãos e parentes. A 

superlotação era constante, bem como as saídas não autorizadas (fugas) (BAPTISTA, 2006). 

Importante destacar o significado da expressão “menor” no contexto das legislações datadas de 

1927 e 1979. O “menor” constituía uma categoria própria da qual faziam parte as crianças e os 

adolescentes pobres, de famílias sem ascendência e que estavam fora da escola (MATTIOLI; 

OLIVEIRA, 2013).
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O alcance destes instrumentos jurídicos era limitado pela própria concepção de menor, atuando 

desta forma, de maneira segregacionista. Isto porque, a infância atendida pela família no espaço 

privado, estava fora da esfera de atuação do Estado e, portanto, não era alcançada pelo texto 

legal por não pertencer a esta categoria (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Durante as vigências dos Códigos de Menores de 1927 e 1979, o tratamento disponibilizado 

pelo mundo jurídico à criança e ao adolescente foi o sistema tutelar, baseado na Doutrina da 

Situação Irregular, implícita no texto de 1927 e oficializada no artigo 2º do código de 1979 

(MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Consideravam-se os menores em situação irregular como uma patologia social, ou seja, aqueles 

que além de praticarem infrações penais eram vítimas de maus-tratos, abandonados, abusados, 

negligenciados. Com este entendimento, a ação do Juiz de Menores, marcada pela ausência de 

rigor procedimental, que permitia um julgamento autoritário, disfarçado de discricionaridade, 

uma vez que cabia ao juiz as funções tanto jurisdicionais como administrativas. Sua ação era, 

portanto, restrita às situações que envolviam uma infância em condição de abandono ou em 

vias de tornar-se delinquente (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Minayo (2006) ressalta brilhantemente que a ditadura militar não poupou nossa sociedade. O 

Brasil saiu dessa experiência com mais desencantos que sonhos. Uma das consequências mais 

nefastas desse período foi o aprofundamento da cultura autoritária. Por isso, os elementos 

autoritários frequentemente ressurgem nos comportamentos políticos, institucionais e nos 

micro processos sociais, alimentando formas de violência social, de coronelismo, de 

patrimonialismo e de clientelismo. É claro que esses problemas têm raízes mais profundas, mas 

um dos grandes males da ditadura foi fazê-los florescer e se arraigar. 

No Brasil, a inclusão da violência e da criminalidade na agenda da cidadania coincide com o 

término (oficial) da ditadura militar. Os movimentos sociais pela democratização, as 

instituições de direito e a forte pressão de algumas entidades não-governamentais e 

organizações internacionais, com poder de influenciar o debate nacional, foram fundamentais 

para tornar a violência social uma questão pública (MINAYO, 2006). 

Na década de 1980, com o fim da ditadura militar e o fortalecimento da cultura democrática, 

teve início uma articulação dos movimentos populares em defesa dos direitos de cidadania, do 

poder local, da participação na administração pública. A movimentação de diferentes grupos 

possibilitou a criação do Fórum Permanente de Defesa da Criança e do Adolescente, em que 

eram discutidas questões relativas à inexistência de políticas públicas de atendimento, à
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 democratização precária das instituições e à necessidade de reverter o quadro de abandono 

deste segmento da população. Esse fórum, então, organizou-se em torno da necessidade de 

inclusão, na nova Constituição, de cláusulas que garantissem uma nova legislação para essas 

crianças e esses adolescentes. As pressões possibilitaram a inclusão de artigos específicos na 

Constituição Federal de 1988 (artigos 226 a 230) (BAPTISTA, 2006). 

O ápice do renascimento do regime democrático pós-ditadura foi a promulgação da 

Constituição Federal de 1988, conhecida como Constituição Cidadã por priorizar, de modo 

extensivo em seu texto, a garantia dos direitos fundamentais, como o direito à vida, por 

exemplo. Com relação à criança e ao adolescente, merece destaque o artigo 227, resultado das 

propostas de emendas constitucionais apresentadas pela sociedade civil em prol da proteção da 

infância (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Somente a partir da vigência da Constituição Federal de 1988 houve uma mudança de 

paradigma na defesa dos infantes no Brasil, passando de uma atuação meramente 

assistencialista do Estado para a sua proteção integral, com o reconhecimento das crianças e 

adolescentes como sujeitos de direitos e não meros objetos de proteção. 

Assim, ao tratar da ordem social, em seu capítulo VII, o legislador constituinte ao tratar, dentre 

outros destinatários, da família, da criança e do adolescente prescreveu, de forma cogente, ser 

dever da família, da sociedade e do Estado assegurar a criança e ao adolescente, com prioridade 

absoluta, direitos essenciais tais como a vida, a saúde, a educação, o lazer, a cultura, à dignidade, 

ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de protegê-los de qualquer 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão 

(BRASIL,1988). 

Com isto, a proteção da infância e das relações familiares, deixam de ser objeto exclusivo do 

contexto privado das relações interpessoais, como eram antigamente, cujo poder exercido pelos 

pais era intangível, passando a ser analisada em uma esfera de direito público, cabendo ao 

Estado e toda a sociedade assegurar a sua proteção e resguardar seus direitos na integralidade 

(LONGO, 2015). 

Conforme Meneses (2008) aborda, a partir de então, é reavaliado o conceito de menores em 

situação irregular ou sem qualquer tipo de garantia constitucional e os infantes passam a ser 

reconhecidos como pessoas em condição peculiar de desenvolvimento, sujeitos de direitos e 

garantias, trilhados pelo dispositivo 227 da Constituição Federal.
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Sousa, Oliveira e Freitas (2018) informam que com a promulgação da Constituição Federal em 

1988, o Brasil deu início formal à era da Doutrina da Proteção Integral em superação à era da 

Doutrina Menorista. Crianças e adolescentes, que antes eram considerados “objeto” de direito 

dos adultos, como se consubstanciassem um “patrimônio de sangue” de seus pais biológicos, 

passaram a ser considerados “sujeitos de direitos”, aos quais se reconheceram, 

constitucionalmente, todos os direitos que já eram de titularidade dos adultos e outros direitos 

fundamentais exclusivos, ou melhor, específicos e com prioridade absoluta sobre os de outrem, 

dentre eles, os de adultos, pais biológicos ou terceiros interessados, em conflitos eventuais, em 

razão de serem pessoas em condição peculiar de desenvolvimento. 

A teoria da proteção integral é a compreensão de que as normas que cuidam de crianças e 

adolescentes devem tratá-los como cidadãos plenos, sujeitos, porém, à proteção prioritária, pois 

se trata de pessoas em desenvolvimento físico, psicológico e moral. Sua cidadania, como já 

dito, é plena, sendo-lhes conferidos todos os direitos a ela inerentes (OLIVEIRA, 2004). 

Adotada em 20 de novembro de 1989 pela Assembleia Geral das Nações Unidas, a Convenção 

sobre os Direitos da Criança, ratificada no Brasil pelo Decreto nº 99.710 de 1990, é o tratado 

internacional de direitos humanos com maior número de adesão. Os Estados, ao validarem a 

Convenção, comprometeram-se a dispensar às suas crianças tratamento prioritário, com vistas 

à melhoria de sua qualidade de vida (PIOVESAN, 2003). 

Vale reforçar que, ao acolher a ideia do desenvolvimento integral da criança, reconhecendo-a 

como verdadeiro sujeito de direito, a exigir proteção especial e absoluta prioridade de acordo 

com Piovesan (2003), a Convenção reconhece que os direitos especiais da infância são devidos 

em razão da sua condição peculiar de pessoa em desenvolvimento. 

O rol de direitos previstos pela Convenção é bastante amplo, alcançando a infância em todas as 

esferas, como o direito à vida; direito a ter um nome e uma nacionalidade; à liberdade de 

expressão, pensamento, consciência e crença; proteção contra exploração e abuso sexual; 

acesso a serviços de saúde e previdência social; direito à educação; direito ao descanso e ao 

lazer (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

A Convenção inaugura também uma mudança com relação  às  anteriores  declarações, pois o 

seu texto passa a prever que os Estados Membros devem apresentar a cada cinco anos um 

relatório ao Comitê para os Direitos da Criança, discriminando as ações desenvolvidas em seu 

território para a implementação dos direitos previstos na Convenção, para que os Estados 

efetivamente atuem no sentido de garantir os direitos da infância reconhecendo a criança e o 

adolescente como sujeito de direitos, na condição de pessoas em desenvolvimento, com 
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absoluta prioridade e na defesa do seu melhor interesse, de forma a tornar eficaz a doutrina da 

proteção integral (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Conforme estabelece o seu preâmbulo, a Convenção sobre os Direitos da Criança, em razão do 

conteúdo da Declaração dos Direitos da Criança, de 20 de novembro de 1959, foi concebida 

face a necessidade de garantir a proteção legal e jurídica especial à criança, antes e depois do 

nascimento, pela sua imaturidade física e mental. E, ainda, em decorrência da existência em 

diversos países de crianças vivendo em condições extremamente difíceis e adversas (ONU, 

1989). 

Dispõe, outrossim, que a família como grupo fundamental da sociedade e como ambiente 

natural para o crescimento e o bem-estar de todos os seus membros e, em particular, das 

crianças, deve receber a proteção e a assistência necessárias para poder assumir plenamente 

suas responsabilidades dentro da comunidade. E reconhece que a criança, para o pleno e 

harmonioso desenvolvimento de sua personalidade, deve crescer no seio da família, em um 

ambiente de felicidade, amor e compreensão (ONU,1989). 

A expressão proteção integral surgiu em 1989 na ONU como caracterização de todo aparato de 

normas e preceitos estabelecidos sobre os Direitos da Criança e do Adolescente, trazendo em 

seu cerne a inclusão de cidadania no seu contexto social mais abrangente. Ou seja, a 

prerrogativa que as pessoas detêm de manifestar com eficácia a sua vontade e de serem 

atendidas em suas necessidades básicas sempre que elas forem ameaçadas ou violadas (SÊDA, 

1995). 

Sob a influência da Convenção sobre os Direitos da Criança, entrou em vigor em 13 de julho 

de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente (Ecriad), instituído pela Lei nº 8069/90, a 

partir da necessidade de se modelar ao novo sistema normativo que norteava os direitos da 

infância e da juventude no Brasil, visto que o Código de Menores de 1979 não possuía mais 

compatibilidade com os princípios básicos da Constituição Federal (BATISTA,2006). 

O citado Estatuto foi a junção do movimento social, jurídico e do poder público embalados pela 

retomada do ambiente democrático após o período ditatorial, em que ao primeiro coube a 

reivindicação, ao segundo a tradução técnica para mudança do sistema jurídico constitucional 

então vigente e ao terceiro a efetivação destes ditames legais e constitucionais (AMIN, 2022). 

É reconhecido internacionalmente como um dos instrumentos legais mais avançados na defesa 

dos direitos da infância, expressão da nova ordem constitucional inaugurada em 1988 e em
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sintonia com os diplomas internacionais na luta pela proteção especial de crianças e 

adolescentes (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

A referida lei regulamenta o artigo 227 do texto constitucional que apresenta a doutrina da 

proteção integral e o princípio da prioridade absoluta na qualidade de política pública 

(MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

O Ecriad revolucionou o sistema jurídico brasileiro, ao introduzir novos paradigmas na defesa 

dos direitos da população infanto-juvenil. Nesse sentido, a adoção da doutrina da proteção 

integral como princípio norteador do documento conduz a observância de crianças e 

adolescentes na condição de sujeitos de direitos que merecem tratamento adequado e com 

absoluta prioridade à sua condição de pessoas em desenvolvimento (PIOVESAN, 2003). 

A mudança introduzida pelo Estatuto, que rompe com o modelo anterior, já é percebida na 

opção da nomenclatura estatuto e não mais código. Isto porque os códigos têm como fim a 

regulamentação das relações sociais, neste caso do estigmatizado menor. Ao referir-se à criança 

e ao adolescente, o texto legal deixa claro que não existe nenhuma distinção, ou seja, a lei 

aplica-se a toda e a qualquer pessoa com menos de dezoito anos (MATTIOLI; OLIVEIRA, 

2013). 

Neste contexto, no que tange ao panorama normativo de proteção no Brasil, após a vigência do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, entraram em vigor importantes diplomas normativos que 

trouxeram grandes contribuições, ao fixar novas diretrizes e preceitos para o enfrentamento da 

violência contra a criança e o adolescente (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Merece destaque a entrada em vigor no ano de 2014, da Lei nº 13.010, denominada Lei “Menino 

Bernardo” em decorrência do assassinato do menino Bernardo Boldrini pelo seu pai e madrasta, 

por meio da superdosagem de medicamentos. O referido texto legal constituiu em importante 

avanço no tratamento dispensado à criança e ao adolescente, ao estabelecer o direito de serem 

educados e cuidados sem a utilização de castigo físico que causem sofrimento, lesão ou 

tratamento cruel ou degradante (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Mas a principal referência a se fazer quanto ao referido texto legal foi a política adotada pelo 

legislador de, ao contrário de estabelecer ações repressivas e criminalizantes, trazer uma série 

de medidas de natureza preventiva a serem aplicadas junto aos pais ou responsáveis, de 

direcionamento à programas oficiais ou comunitários de orientação e proteção à família 

(BRASIL, 2014). 
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Caminhando nesta mesma direção, o Marco Legal da Primeira Infância, Lei nº 13.257/2016, 

também estabeleceu uma série de normas protetivas à criança de zero a seis anos de idade e, 

diante da importância dos primeiros anos de vida no desenvolvimento infantil e na formação 

do indivíduo, definiu ações prioritárias a serem promovidas pelo Poder Público e pela sociedade 

para a proteção integral da criança (BRASIL, 2016). 

Com fundamento nas modernas teorias do desenvolvimento infantil, destacou em seus 

dispositivos legais, a importância de implementação de medidas preventivas com a finalidade 

de assegurar a inserção da criança em um ambiente familiar baseado no cuidado e no afeto 

(MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Neste contexto, o citado diploma legal inovou ao estabelecer como ação prioritária a adoção de 

políticas e programas governamentais de apoio às famílias e de promoção à paternidade e à 

maternidade responsável, destinadas ao seu fortalecimento no exercício de sua função de 

cuidado e educação de seus filhos, devendo ser promovidas atividades centradas na criança e 

em sua família (BRASIL, 2016). 

A partir da entrada em vigor da Lei nº 13.431/2017, que organizou o sistema de garantia de 

direitos para as crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, o legislador inseriu 

no próprio texto legal a conceituação das formas de violência praticadas contra a criança e 

adolescente, classificando-as em violência física, sexual, psicológica, institucional e 

patrimonial. Deste modo, o diploma legal citado conceituou à violência física como sendo toda 

ação infligida à criança ou ao adolescente que ofenda sua integridade ou saúde corporal ou que 

lhe cause sofrimento físico (BRASIL, 2017). 

De igual forma, caracterizou a violência psicológica como qualquer conduta de discriminação, 

depreciação ou desrespeito em relação à criança ou ao adolescente mediante ameaça, 

constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, agressão verbal e xingamento, 

ridicularização, indiferença, exploração ou intimidação sistemática que possa comprometer seu 

desenvolvimento psíquico ou emocional. A referida lei inclui, ainda, como forma de violência 

psicológica contra a criança e o adolescente, o ato de alienação parental praticado por um dos 

genitores, avós ou por quem os tenha sob sua autoridade, guarda ou vigilância, que interfira na 

sua formação psicológica e que conduza ao repúdio ao outro genitor (BRASIL, 2017). 

No que tange à violência sexual, a Lei nº 13.431/2017 a definiu como sendo qualquer conduta 

que constranja a criança ou o adolescente a praticar ou presenciar conjunção carnal ou qualquer 

outro ato libidinoso, inclusive por meio da exposição do corpo em foto ou vídeo por meio



36 

 eletrônico ou não, compreendendo o abuso sexual e a exploração sexual comercial (BRASIL, 

2017). 

Trouxe, ainda, a definição de violência institucional como sendo aquela praticada por 

instituição pública ou conveniada, inclusive quando desta violência causada pelas instâncias 

formais decorra a revitimização que gera a continuidade e a repetição do sofrimento pela 

criança, mesmo após cessada a violência originalmente sofrida, e acrescentou, ainda, a violência 

patrimonial como sendo aquela decorrente de conduta da qual decorra retenção, subtração, 

destruição parcial ou total de documentos pessoais, bens e direitos ou recursos econômicos, da 

criança sejam destinados ou não a satisfação de suas necessidades (BRASIL, 2017). 

Em 2022, com a entrada em vigor da Lei n° 14.344, denominada Lei “Henry Borel”, se alterou 

o panorama de proteção deste tipo de violência ao se estabelecer medidas protetivas de urgência 

a serem aplicadas, no âmbito dos procedimentos criminais, prevendo, entre elas, a determinação 

de comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação (BRASIL, 2022). 

O referido texto legal trouxe a definição de violência doméstica e familiar contra a criança e o 

adolescente, considerando-as como qualquer ação ou omissão que lhes causem morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual, psicológico ou dano patrimonial, ocorrida no âmbito de seu domicílio 

ou residência, com ou sem vínculo familiar, no âmbito da família ou, ainda, em qualquer relação 

doméstica e familiar na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a vítima, 

independentemente de coabitação (BRASIL, 2022). 

Deveras, este caráter preventivo de atuação converge com as diretrizes já traçadas desde 2010 

pela Lei “ Menino Bernardo” e, sobretudo, em 2016 pelo Marco legal da Primeira Infância que 

já previam a obrigatoriedade dos entes públicos, em todos os níveis federativos, de promover 

ações de apoio e participação das famílias em redes de proteção e cuidado da criança visando, 

entre outros objetivos, à formação dos vínculos familiares sadios, bem como, da paternidade e 

maternidade responsável (BRASIL, 2016). 

Deste modo, todos estes diplomas normativos trazem em seu âmago uma nova visão e modelo 

de enfrentamento da violência contra a criança e o adolescente. prevendo a adoção de ações 

preventivas e de apoio à família (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Busca-se, assim, com vistas a proporcionar o sadio desenvolvimento infantil, auxiliar a família 

nas relações interpessoais mantidas com os infantes para que sejam baseadas no cuidado, afeto 

e sem o uso de castigos físicos e psicológicos (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 
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Na tentativa de romper este ciclo violento, é importante fazer com que a criança não replique 

esta violência em suas relações sociais. Desta forma, as medidas a serem tomadas diante de 

suas características específicas, trazem a importância de uma atuação não meramente punitiva. 

Ações preventivas como a disponibilização às famílias de programas e serviços de 

fortalecimento das relações familiares permeadas pela educação não violenta visam a impedir 

à perpetuação da violência por meio da reprodução de seus atos, inserindo-as neste novo 

contexto normativo de proteção integral aos infantes (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Neste sentido, dentre os grandes avanços na forma de atendimento à criança e ao adolescente 

no contexto da violência contra eles perpetrada, destacam-se a escuta especializada, prevista na 

Lei n° 13.431/2017 como procedimento de entrevista inicial da criança e do adolescente, em 

local apropriado e acolhedor. Este procedimento deve ser realizado por profissionais 

tecnicamente capacitados, combatendo, de imediato o perigo da revitimização e da violência 

institucional, com objetivo de proteção integral aos infantes (BRASIL, 2017). 

Portanto, sobreleva-se, a importância reconhecida por estes diplomas legais nas ações 

preventivas, trazendo como diretriz de atendimento aos infantes e a família que seja realizado, 

desde o seu nascedouro, de forma técnica e coordenada por profissionais tecnicamente 

capacitados. Deste modo, se assegura a efetivação de todos estes direitos e garantias 

constitucionais positivados, como reflexo da modificação do paradigma de proteção infantil e 

de sua família (MATTIOLI; OLIVEIRA, 2013). 

Importa revelar e descrever nesta seção, então, as principais leis protetivas para crianças e 

adolescentes em âmbito internacional e em âmbito nacional, mostrando a evolução legislativa 

que permitiu a noção do menor como sujeito de direitos até a última legislação sancionada, em 

2022.  

O Quadro 1 resume as normas internacionais abordadas nesta seção, a fim de trazer uma melhor 

compreensão do abordado e a importância de cada uma delas para a evolução legislativa 

ocorrida no Brasil. Já o Quadro 2, compõe um arcabouço legislativo das principais leis 

brasileiras a respeito do tema.
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Quadro 1 – Normas internacionais a respeito da proteção de crianças e adolescentes. 

LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL DESCRIÇÃO 

 

Declaração de Genebra (1924) 

Declaração dos direitos da criança, conhecida como 

Declaração de Genebra, os homens e mulheres de 

todas as nações reconhecem que a humanidade deve 

dar à criança o melhor que tem, afirmando seus 

deveres, independentemente de qualquer consideração 

de raça, nacionalidade ou credo. 

 

 

Declaração dos Direitos Humanos (1948) 

Ideal comum a ser atingido por todos os povos e todas 

as nações, com o objetivo de que cada indivíduo e cada 

órgão da sociedade tendo sempre em mente esta 

Declaração, esforce-se, por meio do ensino e da 

educação, por promover o respeito a esses direitos e 

liberdades, e, pela adoção de medidas progressivas de 

caráter nacional e internacional, por assegurar o seu 

reconhecimento e a sua observância universais e 

efetivos, tanto entre os povos dos próprios Países-

Membros quanto entre os povos dos territórios sob sua 

jurisdição. 

 

 

Declaração dos Direitos da Criança (1959) 

Visa que a criança tenha uma infância feliz e possa 

gozar, em seu próprio benefício e no da sociedade, os 

direitos e as liberdades enunciados e apela a que os 

pais, os homens e as mulheres em sua qualidade de 

indivíduos, e as organizações voluntárias, as 

autoridades locais e os Governos nacionais 

reconheçam estes direitos e se empenhem pela sua 

observância mediante medidas legislativas e de outra 

natureza, progressivamente instituídas. 

 

Convenção sobre os Direitos da Criança (1989) 

Tendo como pano de fundo uma ordem mundial em 

mudança, os líderes globais se uniram e assumiram um 

compromisso histórico com as crianças e os 

adolescentes do mundo. Eles fizeram uma promessa a 

todos os meninos e meninas: proteger e cumprir seus 

direitos, adotando um marco legal internacional – a 

Convenção sobre os Direitos da Criança. 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de ONU, 1948, 1989; UNICEF, 1959;
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Quadro 2 – Principais leis sobre a proteção de crianças e adolescentes no Brasil. 

LEGISLAÇÃO DESCRIÇÃO 

 

Código de Menores de 1927 

“MELO MATTOS” 

Decreto nº 17.943-A, de 12 de outubro 

de 1927. 

Esse código continha 231 artigos e, além de estabelecer a 

assistência a menores de 18 anos, tinha duas grandes vertentes: 

uma sobre a assistência aos menores abandonados, em que se 

definia a ação de encaminhamento deles, seja aos seus pais ou às 

instituições de amparo; e outra, sobre os menores delinquentes, em 

que menores de 14 anos não podiam ser submetidos a processo 

penal e os maiores de 14 e menores de 18 anos tinham processo 

especial. (ROSA, 2004) 

 

 

Código Penal de 1940 

Normatiza a criminalização de condutas contra vulneráveis, como 

o estupro de vulnerável (art. 217-A), corrupção de menores (art. 

218), satisfação de lascívia mediante presença de criança ou 

adolescente (art. 218-A), favorecimento da prostituição ou de outra 

forma de exploração sexual de criança ou adolescente ou de 

vulnerável (art. 218-B) e a divulgação de cena de estupro ou de 

cena de estupro de vulnerável, de cena de sexo ou de pornografia 

(art. 218-C). 

Código de Menores de 1979 O novo Código de Menores de 1979 – uma reformulação do 

Código de 1927 editada pela Associação Brasileira de Juízes. 

Constituição da República Federativa 

do Brasil de 1988 

Instituiu a Doutrina de Proteção Integral reconhecendo a criança e 

o adolescente como sujeitos de direitos em que se destaca o art. 

227. 

Estatuto da Criança e do Adolescente 

(Lei nº 8069/1990) 

Legislação que visa efetivar a proteção de direitos fundamentais de 

crianças e adolescentes. 

Marco Legal da Primeira Infância 

(Lei nº 13.257/2016) 

Estabelece princípios e diretrizes para a formulação e a 

implementação de políticas públicas para a primeira infância em 

atenção à especificidade e à relevância dos primeiros anos de vida 

no desenvolvimento infantil e no desenvolvimento do ser humano. 
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Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017. 

Estabelece o sistema de garantias de direitos da criança e do 

adolescente vítimas ou testemunhas de violência, reforça os 

direitos fundamentais destes e, ainda, assegura outros direitos 

específicos à condição especial de vítima ou testemunha de 

violência. Estabelece a obrigatoriedade de ações coordenadas por 

uma rede articulada, visando a proteção e ao atendimento integral 

de crianças e de adolescentes vítimas ou testemunhas de violência. 

Regulamentado pelo Decreto nº 9603/2018, teve seus mecanismos 

estabelecidos para a concretização pelo Pacto Nacional pela 

Implementação da Lei nº 13431/2017. 

  

Lei nº 14344 de 24 de maio De 2022 

(Lei Henry Borel) 

Cria mecanismos para a prevenção e o enfrentamento da violência 

doméstica e familiar contra a criança e o adolescente. 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil 1927, 1940, 1959, 1975,1979, 1988, 1989,1990, 

2001, 2006, 2016; Rosa, 2004. 

A análise do arcabouço legal que envolve o tema retratado revela a importância do estudo e do 

desenvolvimento de políticas públicas voltadas a esses indivíduos que ainda continuam sendo 

vítimas de violência, ainda que haja legislação que criminaliza as condutas, sendo necessário 

um esforço conjunto da sociedade civil, gestores públicos, órgãos da administração pública e 

instituições privadas para que em conjunto consigam atuar não somente no atendimento de 

ocorrências já consumadas, mas principalmente na prevenção da violência, garantindo um 

futuro melhor a crianças e adolescentes que ainda hoje são vitimizadas pelas mais abrangentes 

condutas. 

Compreender e atuar diante da violência na infância e na adolescência representa uma realidade 

que tem exigido, cada vez mais, um posicionamento, colocando em pauta a necessidade de 

construir um referencial teórico-analítico capaz de permitir sua compreensão, considerando 

para tanto sua complexidade e diferentes formas de manifestação (EGRY et al., 2017). 
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5. CAPÍTULO 3 – A REDE DE PROTEÇÃO PARA GARANTIA DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE: 

A Lei nº 13.431/2017 traz a ideia de rede de proteção como a atuação dos órgãos de atenção à 

saúde e de assistência social e, em alguns casos, do sistema educacional, sendo fundamental 

que tais equipamentos estejam articulados entre si, reunindo-se, definindo procedimentos e 

ações conjuntas/coordenadas e trocando informações acerca dos casos atendidos, sempre na 

busca de soluções concretas para eles. (BRASIL, 2019). 

Embora a “rede de proteção” a Lei nº 13.431/2017 seja composta basicamente de órgãos 

municipais, a política de atendimento a crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de 

violência reclama sua permanente interação com órgãos estaduais, notadamente os relativos à 

Segurança Pública e ao Sistema de Justiça que inclui o próprio Ministério Público – com 

atuação tanto em matéria de infância e juventude quanto em matéria criminal). (BRASIL, 

2019). 

Cabe à rede a prestação imediata como a escola e os serviços de assistência à saúde de maneira 

geral (fazendo o encaminhamento, nos casos em que houver violência sexual e for possível a 

coleta de prova biológica, para a sua realização) e a prestação de atendimento psicossocial. Os 

atendimentos prestados pelos órgãos da rede encontram respaldo no Estatuto da Criança e do 

Adolescente (Lei no 8.069/1990) e na Lei no 13.431/2017, que estabelece o Sistema de Garantia 

de Direitos da criança e do adolescente vítima ou testemunha de violência. (BRASIL, 2017). 

O Sistema de Garantia de Direitos é o conjunto de órgãos responsáveis por prestar os serviços 

de proteção a crianças e adolescentes. A Resolução no 113/2006 do Conselho Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) define, em seu art. 1º, tal sistema como a 

articulação e integração das instâncias públicas governamentais e da sociedade civil, na 

aplicação de instrumentos normativos e no funcionamento dos mecanismos de promoção, 

defesa e controle para a efetivação dos direitos humanos da criança e do adolescente, nos níveis 

Federal, Estadual, Distrital e Municipal (BRASIL, 2006). 

Tendo como norteadores o superior interesse da criança e do adolescente e os princípios da 

proteção integral e da prioridade absoluta, previstos na Constituição Federal e no Estatuto da 

Criança e do Adolescente, pretende-se demonstrar como esses atores interagem e assumem a 

corresponsabilidade no atendimento dessas crianças e adolescentes, de forma que suas 

necessidades sejam atendidas e que as situações de violência em que se encontram possam ser 

solucionadas com a maior efetividade possível.
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A doutrina especializada sobre o tema aborda que para a efetiva proteção jurídica a 

comunicação entre os atores que a rede deve ser a mais integrada possível, de forma que todos 

tenham acesso às informações necessárias ao seu trabalho sem que se faça necessário que a 

vítima repita, a cada passo, toda sua história desnecessariamente. Vejamos a orientação do 

Ministério da Saúde (2010) para o estabelecimento da linha de cuidado/rede de proteção básica 

a ser observada em casos de violência contra a criança e o adolescente. 

3.1 A rede de proteção nacional 

Em relação à dinâmica e à estrutura da política de atendimento à criança e ao adolescente, o 

artigo 86 da Lei n ° 8069/90 dispôs que a política de atendimento dos direitos da Criança e do 

Adolescente decorrerá de um conjunto articulado de ações governamentais e não 

governamentais, a serem realizadas pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios 

(BRASIL, 1990). 

Assim, após a aprovação do Estatuto da Criança e do Adolescente foi criado, por meio da Lei 

n° 8242/91 Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA), que 

consistiu em uma das primeiras conquistas para efetivação dos direitos da criança e adolescente 

(BRASIL,1991). 

Neste aspecto, o CONANDA é um órgão com amplo poder de fiscalizar as ações de promoção 

dos direitos da infância e adolescência executadas pelo poder público, tendo entre outras 

atribuições, o dever de definição das diretrizes para funcionamento dos Conselhos dos Direitos 

da Criança e do Adolescente e o acompanhamento da elaboração e execução do orçamento da 

União (MONFREDINI, 2013; TEIXEIRA, 2010). 

O CONANDA tem a responsabilidade de acompanhar e fiscalizar as questões sociais 

relacionadas à infância e à adolescência bem como de exercer o poder de regulamentação, por 

meio da edição de resoluções, das medidas direcionadas a este grupo bem como dos conselhos 

de direitos e conselhos tutelares em todo país (SALES, 2010) 

Para que a proposição da proteção integral não ficasse somente no plano normativo, em caráter 

teórico, o Estatuto da Criança e do Adolescente previu uma verdadeira reestruturação político- 

institucional que serviu de fundamento para criação do Sistema de Garantia dos Direitos da 

Criança e do Adolescente - SGDCA. 

Portanto, o SGDCA se consubstancia neste conjunto de órgãos, agentes públicos e organizações 

do setor privado que, de acordo com as diretrizes traçadas pelo CONANDA, atuam para 
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promover a proteção dos direitos dos infantes além de garantir o adequado funcionamento de 

uma ampla rede funcional de proteção (DIGIÁCOMO, 2014). 

Este sistema é formado pela integração e a articulação entre o Estado, as famílias e a sociedade 

que, de forma sincrônica, se estrutura em três grandes eixos estratégicos de atuação: defesa, 

promoção e controle de efetivação. Estes eixos, segundo a Resolução n° 113/2006 , envolvem 

a participação de várias instâncias públicas governamentais e a sociedade civil, tais como, o 

Poder Judiciário, o Ministério Público, a Defensoria Pública, os órgãos que compõe a segurança 

pública, os Conselhos de Direito, Conselhos Tutelares, as delegacias, fundações, os programas 

e políticas sociais, os Tribunais de Contas, dentre outros, todos articulados em rede para 

concretização de suas diretrizes e ações estratégicas (BRASIL, 2006). 

Desta forma, para consecução destes três eixos, os integrantes do Sistema de Garantia de 

Direitos precisam atuar de forma coesa, sob os pilares da intersetorialidade e da comunicação 

articulada, para que possam desenvolver ações que garantam a proteção integral e social das 

crianças e dos adolescentes e, consequentemente, diminuam os fatores de risco (PEREZ; 

PAZZONE, 2010). 

Deve-se destacar que o Estatuto da Criança e do Adolescente, em seus artigos 1º e 88, Inciso I, 

visando a garantir a interligação entre os órgãos de proteção, estabeleceu a municipalização do 

atendimento como diretriz primária na política de atuação traçada, com vista à proteção integral 

infanto-juvenil (BRASIL, 1990). 

Por meio da descentralização administrativa com a consequente municipalização das políticas 

e programas de atendimento a crianças, adolescentes e suas famílias, permitiu-se que a proteção 

se inicie dentro de seu próprio habitat de origem, evitando que estes infantes, para receber 

proteção dos órgãos envolvidos, necessitem se deslocar para um ambiente estranho àquele que 

se encontra inserido, para então receber o atendimento que necessitam (MACIEL, 2014). 

Na perspectiva desta gestão descentralizada, enquanto à União cabe elaborar os princípios e as 

regras gerais, aos entes municipais compete além de legislar sobre seus assuntos locais, executar 

diretamente ações e políticas públicas voltadas à proteção integral dos direitos da criança e do 

adolescente (CAMPELO; CARVALHO, 2002). 

Baptista (2012) ao afirmar ser a transversalidade o princípio norteador do SGDCA, esclarece 

que a estruturação e o funcionamento desse sistema complexo impõem articulações 

intersetoriais e interinstitucionais. É necessário para a coesão e integração de suas ações, a 

formação de uma rede relacional entrelaçada que permita a articulação entre os sujeitos que
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integram as diferentes instâncias e instituições desse sistema. Como requisito fundamental para 

articulação desta rede relacional, é fundamental a percepção pelos profissionais que a compõe, 

da importância da contribuição mútua, com foco na horizontalidade, contrapondo-se ao modelo 

hierárquico e individualizado. 

Para Digiácomo (2013), a formação do sistema em rede cria a necessidade de agir e pensar 

horizontalmente, na visão de que não há mais uma autoridade única e suprema, havendo 

verdadeira interação e integração entre órgãos e entidades da administração pública, para 

efetiva concretização das diretrizes de proteção da criança e do adolescente, onde deverá ocorrer 

a total valorização de todos eles. 

Com ênfase nesta atuação descentralizada e fortalecendo o caráter articulado e interativo entre 

os diferentes entes federativos, a Lei n º 13341/2017, ao estabelecer o sistema de garantia de 

direitos da criança e do adolescente, vítima ou testemunha de violência, criou mecanismos para 

preveni-la e coibi-la, dispondo que os diferentes entes federativos desenvolverão políticas 

integradas e coordenadas que visem a garantir os direitos humanos da criança e do adolescente 

no âmbito das relações domésticas, familiares e sociais (BRASIL, 2017). 

Esta atuação integrada e articulada de diversos entes que compõe a rede de proteção, deve ter 

como norte central o fortalecimento de ações preventivas, atuando de forma prévia e antecipada, 

ao agir antes os infantes sejam efetivamente expostos às situações de risco (BRASIL, 2017) 

Neste sentido, as ações e políticas públicas desenvolvidas pelos integrantes desta rede, devem 

ter sua execução centralizada na família, inclusive, na perspectiva de fortalecimento ou 

reestruturação dos vínculos familiares, priorizando o desenvolvimento de ações voltadas à 

orientação, apoio e promoção social dos pais/responsável, com foco em uma atuação preventiva 

(DIGIACÓMO, 2014). 

Deve-se destacar, ainda, que a família tem papel de destaque nesta rede de proteção. Ao traçar 

as dinâmicas da rede social, Sanicola (2015) salienta que a família constitui o nó primordial das 

redes, seja em termos de educação, seja em termos de afetividade. 

O Ministério da Saúde (2010) denomina como “Linha de Cuidado” a estratégia norteadora 

nacional para a ação, um caminho para o alcance da atenção integral ou a integralidade da 

atenção, um dos princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), que proporciona a produção do 

cuidado desde a atenção primária até o mais complexo nível de atenção, exigindo ainda a 

interação com os demais sistemas de garantia de direitos, proteção e defesa de crianças e 

adolescentes. 
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Na figura 1 é possível perceber, ainda que de forma sintetizada, como o Ministério da Saúde 

entende a rede de proteção, o que norteará a atuação de cada ente federado, não esgotando em 

si as possibilidades de inclusão dos agentes ativos para tal proteção, dispondo, de forma inicial, 

um ideal a ser seguido, contribuindo, assim, para maior efetividade de tal proteção. 

Figura 1 – Linha de cuidado para proteção de crianças e adolescentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, 2010.

  

A linha de cuidado tem seu início a partir do 

primeiro contato, independentemente do nível de 

atenção à saúde. 

  

Atenção primária 

Unidade Básica de Saúde/Equipes de 

Saúde da Família 

Agente Comunitário de Saúde 

  

Média e alta 

complexidade 

Serviços de Atenção 

Especializada 

Hospitais 

Urgência e Emergência 

Unidades de Pronto 

Atendimento (UPA – 24h) 

Centro de Testagem e 

aconselhamento 

CTA/HIV/Aids 

  

Promove o acolhimento em todas 

as dimensões do cuidado. 

Realiza o atendimento (diagnóstico, 

tratamento e cuidados) com 

recursos disponíveis. 

Registra a notificação do caso de 

suspeita ou confirmação, mediante 

o preenchimento da ficha de 

notificação e imediata comunicação 

ao conselho tutelar e autoridade 

competente. 

  

Rede intersetorial 

CT – Conselho Tutelar 

Cras – Centro de Referência de Assistência Social 

Creas – Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

Escolas, creches e outros serviços de ensino 

MP – Ministério Público 

VIJ - Vara das Infância e Juventude 

DP ou DECA – Delegacias de Polícia ou Delegacias Especializadas para 

Crianças e Adolescente 

  

Os serviços de rede de saúde devem esgotar todos os recursos para oferecer os 

cuidados e a proteção de crianças e adolescentes em situação de violências nas 

dimensões do acolhimento, atendimento, notificação e seguimento na rede de 

cuidados e de proteção integral. 
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Os dados obtidos, datados de 2010, são os mais atuais, visto que não foram encontrados 

fluxogramas mais atuais formulados pelo Ministério da Saúde, o que já demonstra a defasagem 

na política de enfrentamento à violência contra crianças e adolescentes no âmbito nacional. 

Outra falha encontrada durante a busca dos dados para a elaboração do fluxograma é que devido 

ao fato do órgão que publiciza as informações envolver apenas a área da saúde, desconsidera-

se outras portas de entrada para os serviços de efetiva proteção das vítimas, como a escola, por 

exemplo, meio pelo qual identifica-se diariamente casos de violência contra a criança e o 

adolescente, o que mereceria melhor atenção da Administração Pública em nível nacional, o 

que infelizmente não é encontrado atualmente. 

Diante da complexidade da abordagem dos casos de violência contra crianças e adolescentes, é 

fundamental o cuidado multiprofissional com abordagens individuais, familiares e 

comunitárias. As equipes de Saúde da Família, equipes de Saúde Bucal, Agentes Comunitários 

de Saúde e de Controle de Endemias podem ser a estratégia orientadora e preferencial para o 

cuidado desses casos, quando possível. Envolver a participação de profissionais da área de 

saúde mental, desde o princípio do processo de avaliação e tratamento, é indispensável, sob a 

forma de referência direta ou quando presentes em Núcleos de Apoio à Saúde da Família (Nasf) 

como apoio matricial às equipes de Saúde da Família. (BRASIL, 2010). 

A participação de profissionais com formações diversas na abordagem dos casos de violência 

contra crianças e adolescentes, como médicos, dentistas, enfermeiros, assistentes sociais, 

fisioterapeutas, psicólogos, fonoaudiólogos, pedagogos e psiquiatras podem ajudar a evidenciar 

as marcas e sequelas que não se encontram na pele ou nos órgãos, mas que, muitas vezes, podem 

ser desastrosas. (BRASIL, 2010). 

Desde o início do atendimento, muitas vezes, é necessária a avaliação multidisciplinar para 

diagnosticar o nível de gravidade da situação, determinado pela análise de vários fatores, pois 

a ausência de lesão física não afasta a possibilidade de violência. (BRASIL, 2010). 

A atuação multidisciplinar se destaca na rede intersetorial disposta no manual do Ministério da 

Saúde (2010) envolve o conselho tutelar que tem papel central nessa rede e atua no atendimento 

assistencial direto da criança e do adolescente e na fiscalização das políticas sociais. O Conselho 

Tutelar opera como órgão executivo e, ao mesmo tempo, órgão intermediador entre todos os 

elos da rede de proteção, tais como postos de saúde (política de saúde), escolas (educação); no 

seu papel fiscalizador, atua juntamente com o Ministério Público e a Justiça Estadual. (PASE; 
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CUNHA; BORGES; PATELLA, 2020). Sua atuação será mais detalhada na seção em que 

trataremos do estudo de caso realizado no município de Vila Velha/ES. 

O Sistema Único de Assistência Social (SUAS) é um sistema descentralizado e participativo, 

público, integrado pelos entes federativos e Conselhos de Assistência social e entidades de 

assistências abrangidas pela Lei Orgânica da Assistência Social, destacando-se dentro desse 

sistema a atuação dos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) e dos Centros de 

Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) (BRASIL,2009). 

Assim, o CRAS atua como uma unidade de proteção social básica do SUAS, que tem por 

objetivo prevenir a ocorrência de situações de vulnerabilidades e riscos sociais nos territórios, 

por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições, do fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários, e da ampliação do acesso aos direitos de cidadania. (BRASIL, 2009). 

O CREAS é responsável pela oferta de orientação e apoio especializado e continuado a 

indivíduos e famílias com seus direitos violados, devendo ofertar o atendimento psicológico e 

social à criança e ao adolescente vítima de violência. (FARAJ; SIQUEIRA, 2013). 

As escolas, creches e outras instituições de ensino, por integrarem a linha de cuidado, como 

parte essencial na percepção de violência, ao detectarem, encaminham crianças e adolescentes 

com suspeita de serem vítimas de violência para serviços de saúde. Essa interação se faz 

necessária porque profissionais das áreas da saúde e da educação possuem competências 

diferentes e específicas e, muitas vezes, olhares complementares a respeito de um mesmo 

problema. (FERREIRA, 2010). 

O papel do Ministério Público, do Poder Judiciário, pelas varas da infância e da juventude, da 

delegacia e da defensoria pública, por serem observados em cada Estado da Federação, apesar 

de serem informados no fluxograma do Ministério da Saúde apresentado nesta seção, serão 

mais bem explicados e compreendidos quando da análise do fluxograma da linha de cuidado a 

ser tratada na seção a seguir. 

Contudo, desde logo é importante ressaltar que a revisão literária revelou neste trabalho que 

nem sempre todos os atores da rede intersetorial serão acionados e em cada Estado da Federação 

o fluxograma é moldado conforme a realidade que se apresentam os setores disponíveis no 

programa estatal para o acolhimento, atendimento e encaminhamento da vítima de violência, o 

que será observado com maior detalhamento de atuação, para a realidade capixaba, no tópico a 

seguir.
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3.2 A rede de proteção capixaba 

A doutrina especializada sobre o tema aborda que para a efetiva proteção jurídica a 

comunicação entre os atores que a rede deve ser a mais integrada possível, de forma que todos 

tenham acesso às informações necessárias ao seu trabalho sem que se faça necessário que a 

vítima repita, a cada passo, toda sua história desnecessariamente. 

De acordo com o Observatório da Secretaria de Segurança Pública do Estado do Espírito Santo 

(2023), de janeiro de 2019 a abril de 2023, foram registrados 11.272 casos de violência contra 

crianças e adolescentes no Estado do Espírito Santo., destacando-se os municípios de Serra, 

Cariacica, Vila Velha, Vitória e Itapemirim com os de maior número de ocorrências registradas 

no período, conforme mostra o gráfico 1.    

Gráfico 1 - Municípios com maior número de registros de ocorrências 

 

Fonte: Espírito Santo, 2023. 

 

A história da infância tem sido um pesadelo do qual apenas recentemente tem-se acordado. A 

criança e o adolescente parecem ter sido, ao longo dos tempos, vítimas de violências e 

desconsideração por sua condição de pessoa em desenvolvimento, sendo comum, ao se revisitar 

o passado, encontrar relatos de terem sido assassinados, aterrorizados, e abusados física, 

sexualmente e psicologicamente (CRUZ, 2013). 

A violência, infelizmente, sempre existiu, foi assistida e aceita pela sociedade por séculos a fio 

como forma de educação e de “construção” de valores sociais. Contudo, principalmente nas 

últimas quatro décadas tem-se assistido a um crescente interesse e preocupação por este fato, 

que passou a ser objeto de investigação, atuação e busca de prevenção (REIS; PRATA, 2018). 
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A violência se dá muitas vezes em um espaço privativo, no lar, ambiente de poder 

incondicional, no qual relações “adultocêntricas” são exercidas autoritariamente por pais que 

julgam o que é melhor, o que “é para o seu próprio bem” (ALGERI; SOUZA, 2005). Portanto, 

as práticas de castigos corporais como a palmada e a surra com chicote ou outros objetos são 

consideradas normais, aceitáveis socialmente e usadas como justificativas para a correção, 

como atos disciplinatórios amparados, sempre, na figura do pátrio poder. (FROTA et al., 2011). 

Gráfico 2 - Municípios com menor número de registros de ocorrências 

 

Fonte: Espírito Santo, 2023. 

Das ocorrências registradas, de acordo com os dados obtidos junto ao observatório, de 

Janeiro/2019 a Abril/2023, o crime de estupro de vulnerável foi o mais notificado, com 3.040 

boletins de ocorrência registrados no período, seguido de 2.433 registros de lesão corporal, 

1.737 ameaças, 1.051 registros do crime de maus tratos, 296 crimes de abandono de incapaz, 

185 crimes de assédio sexual e 91 tentativas de homicídio
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Gráfico 3 – Crimes de maior ocorrência no período 

 

Fonte: Espírito Santo, 2023. 

Os efeitos perversos da violência contra crianças e adolescentes, seja esta física, psicológica ou 

outra, justificam a obrigatoriedade da notificação da violência aos órgãos competentes, prevista 

no art. 13 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Ecriad) e em portaria do Ministério da 

Saúde, porque esta pode interromper a violência contra a criança e o adolescente além de exigir 

do Poder Público o cumprimento de sua responsabilidade (BRASIL, 1990 apud CRUZ, 2013). 

Os dados alarmantes demonstram a necessidade de melhoria na rede de proteção a fim de que 

seja efetivamente garantida a proteção de crianças e adolescentes no Estado e, no recorte de 

estudo deste trabalho, o Município de Vila Velha.  

O fluxograma baseia no mais atual encontrado que é datado de 2019, confeccionado pela 

Secretaria de Estado da Saúde que de forma muito básica demonstra a atuação em rede 

disponível no Espírito Santo a partir da rede pública de saúde (ESPÍRITO SANTO, 2019).  

A busca por um fluxograma mais atualizado, se comparado ao disponível em âmbito nacional, 

revelou-se mais satisfatória, com dados mais atualizados, trazendo maior especificidade à rede 

de proteção na realidade do Estado do Espírito Santo, conforme será observado na Figura 2. 

Figura 2 – Rede de proteção capixaba 
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Espírito Santo, 2019. 

 

O fluxograma encontrado também foca nos serviços de saúde, sendo o de 2019 produzido pela 

Secretaria de Estado da Saúde do Espírito Santo. O retratado, de forma simples, teve elaboração 

própria a partir de tais dados encontrados e demonstra também a carência da importância de 

outros setores como porta de entrada da notificação de violência, como o da educação, que
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muitas vezes será o primeiro a ter o contato com a criança e com o adolescente vítimas de 

violência, iniciando, por meio do olhar atento dos professores, por exemplo, a rede de proteção 

que percorrerá o caminho cujo objetivo principal é a efetiva proteção. Essa carência, também 

observada em âmbito nacional. Como já descrito, demonstra uma certa superficialidade e 

desconsideração de serviços essenciais à percepção e recebimento da notificação da violência, 

serviços este, como o da área de educação, que fazem toda a diferença e iniciam a linha de 

cuidado ou rede de proteção para buscar maior efetividade no atendimento de cada caso e, 

principalmente, a resolução de forma a trazer maior segurança e responsabilização do agente 

causador da violência. 

 

As portas de entrada que culminarão com a proteção jurídica são denominados espaços de 

comunicação de suspeita de violência que, de acordo com Brasil (2022), são todos os locais, ou 

agentes, que são capazes de receberem a notícia de suspeita de violência contra a criança e o 

adolescente, tais como organizações da sociedade civil, espaços de convivência em bairros, 

escolas, cidadãos, lideranças comunitárias e outros, sendo, portanto, essencial que conheçam 

os órgãos que integram o Sistema de Garantia de Direitos e encaminhem as vítimas, 

testemunhas e/ou famílias para atendimento e orientação. 

É bem verdade que o fluxograma encontrado de notificação de casos de violência no Estado do 

Espírito Santo, disposto em Espírito Santo (2019), é falho, desatualizado, e deixa de citar os 

demais agentes que, após o recebimento da denúncia ou notícia de fato podem agir de forma a 

buscar a efetiva proteção da criança e do adolescente vítima de violência. O fluxograma do 

Estado, disponível até o fim desta pesquisa, revelou um foco apenas na área da saúde, motivo 

pelo qual, apesar de ausentes a descrição do Conselho Tutelar de cada município, da Polícia 

Civil Estadual, do Ministério Público e do Poder Judiciário local, descreveremos a seguir de 

forma sintetizada a sua atuação para a proteção dos infantes vitimizados. 

Conforme as lições de González (2015), o Estatuto da Criança e do Adolescente gerou uma 

reorganização das instituições, como a criação da Fundação Centro Brasileiro para a Infância e 

a Adolescência (CBIA), em substituição à Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor 

(FUNABEM), e com o objetivo de construir políticas públicas para a área, incentivando a 

criação de Conselhos de Direitos da Criança e Adolescente, Conselhos Tutelares e redes de 

proteção social estaduais e municipais. 

Diante da criação desta base legislativa, ancorada na doutrina de proteção integral a crianças e 

adolescentes, atribuiu-se uma nova tarefa à sociedade brasileira na defesa dos direitos da 

infância, a de mudar as práticas e a cultura, tanto das instituições de acolhimento como da 
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sociedade em geral, quanto à tolerância ao uso da violência e ao desrespeito dos direitos das 

crianças e adolescentes, principalmente os mais vulneráveis socioeconomicamente 

(GONZÁLEZ, 2015). 

A Carta Magna fundamentou a atuação das ações e políticas governamentais na área da 

assistência social. No artigo 204, é apresentada a organização dessa área ao dizer que cabem a 

coordenação e as normas gerais à esfera federal e a coordenação e a execução dos respectivos 

programas às esferas estadual e municipal, bem como a entidades beneficentes e de assistência 

social; e garantindo a participação da população, por meio de organizações representativas, na 

formulação das políticas e no controle das ações em todos os níveis (BRASIL, 1988).  

Os Conselhos Tutelares, então, surgem com o objetivo de serem órgãos mediadores das 

políticas de assistência à criança e ao adolescente atuando de forma executiva na fiscalização e 

na cobrança do bom funcionamento da rede de proteção municipal. (PASE et al., 2020). 

O Ecriad iniciou o processo de efetivação dos conselhos de participação voltados à área de 

defesa dos direitos da infância e juventude. Desde sua implantação, deu-se o primeiro passo 

para a obediência ao preceito de participação popular nas políticas de assistência e atendimento 

aos direitos da criança e do adolescente, conforme estabelecido pela Constituição da República 

(CARDOZO, 2011). 

No mesmo sentido, surgiu o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente 

(CONANDA), instituído pela Lei nº 8.242/91, que materializou um grande avanço no processo 

de modificação social, criando, assim, uma nova maneira de olhar a demanda de direitos da 

infância e juventude brasileira (PASE et al., 2020). 

Conforme o artigo 131 do Ecriad, o Conselho Tutelar é um órgão autônomo, não jurisdicional. 

O referido artigo dispõe ainda, de maneira geral, da finalidade do Conselho, qual seja, zelar 

pela proteção e efetivação dos direitos das crianças e adolescentes. O Conselho Tutelar constitui 

órgão permanente, ou seja, uma vez criado por lei municipal não poderá mais ser 

desconstituído” (ROSÁRIO, 2002). 

É obrigatória a implementação de um Conselho Tutelar em cada município brasileiro, podendo 

a Lei Municipal que institui o órgão prever a criação de mais Conselhos, ou microrregiões, para 

melhor atendimento do público infanto-juvenil. A resolução nº 75 do CONANDA recomenda 

que exista um Conselho Tutelar para cada grupo de 200.000 habitantes. É importante destacar 

que o Conselho Tutelar possui característica peculiar, já que possui poder executivo, ausente 

em todos os outros tipos de conselhos no Brasil. Ou seja, mesmo sendo um conselho, possui



54 

 uma característica muito distinta dos demais, qual seja, o poder de executar medidas que achar 

cabíveis dentro de sua legitimidade e de suas atribuições legais definidas pelo Ecriad e pela 

respectiva Lei Municipal. (PASE et al., 2020) 

Neste sentido, o Estatuto da Criança e do Adolescente, exige como requisito para participar do 

processo eletivo, que os candidatos gozem de idoneidade moral, tenham idade superior a 21 

anos e residência no município (BRASIL, 1990). 

As atribuições do Conselho Tutelar estão elencadas no artigo 136 do Estatuto da Criança e do 

Adolescente e são amplas, prevendo, dentre outras: atender as crianças e adolescentes, atender 

e aconselhar os pais ou responsável, promover a execução de suas decisões, podendo requisitar 

serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e 

segurança; representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado 

de suas deliberações; encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração 

administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente; encaminhar à autoridade 

judiciária os casos de sua competência; expedir notificações; requisitar certidões de nascimento 

e de óbito de criança ou adolescente quando necessário; tomar as providências cabíveis, na 

esfera de sua competência, ao receber comunicação da ocorrência de ação ou omissão, praticada 

em local público ou privado, que constitua violência doméstica e familiar contra a criança e o 

adolescente. 

Cabe, ainda, ao Conselho Tutelar a partir da vigência da Lei n°14.344/2022, a adoção de ações 

articuladas e efetivas direcionadas à agilidade no atendimento da criança e do adolescente, 

vítimas de violência intrafamiliar bem como à sua família. 

Deve-se destacar, contudo, no que tange a estas atribuições do Conselho Tutelar, a importância 

de se compreender a exata função deste órgão dentro do SGDCA, diante de seu caráter como 

órgão eminentemente político e não técnico. Esta característica está explicitamente registrada 

no Estatuto da Criança e Adolescente quando não exige qualquer formação técnica ou 

profissional para a assunção e exercício da função com conselheiro (DIGIÁCOMO, 2020). 

Portanto, não sendo o Conselho Tutelar órgão técnico e por ser o processo de escolha e 

aplicação de medidas estabelecidas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente tarefa complexa, 

deve esta, a rigor, ser precedida de diagnóstico prévio da situação, realizado com auxílio técnico 

necessário. Para isto, pela própria natureza do Conselho Tutelar, é fundamental que este atue, 

de modo permanente, com apoio técnico profissional, a fim de que seja avaliado e apurado as
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 necessidades de cada caso, sem olvidar, para a importância de que o destinatário da medida, 

compreenda os motivos da intervenção (DIGIÁCOMO, 2020). 

Somente assim, o Conselho assumirá o seu papel precípuo de zelar pela proteção aos direitos 

assegurados às crianças e adolescentes e, também, às famílias, que como base da sociedade, 

detém especial proteção do Estado, cabendo a este assegurar a assistência de seus integrantes, 

além de coibir a violência no âmbito de suas relações, conforme dispõe o artigo 226, caput e §8 

° da Constituição Federal (BRASIL, 1988) 

Reforça-se, assim, aquilo que já preceitua o legislador na necessidade de um atendimento 

técnico e especializado, desde o primeiro momento em que a criança e a sua família é recebida, 

inclusive quanto às avaliações e recebimento de orientações a serem realizadas, evitando-se, 

sobretudo, a vitimização secundária e sistematização da violência (BRASIL, 2017). 

Neste sentido, prescreveu a Lei nº 13.341/2017 a importância da implementação de centros de 

atendimento integral e multidisciplinar e centros de educação e de reabilitação para os 

agressores para que os infantes e sua família recebam tratamento especializado e técnico desde 

o primeiro contato com os órgãos e agentes integrantes da rede de proteção (BRASIL, 2017). 

Portanto, a atuação isolada do Conselho Tutelar, sem o devido suporte técnico, acaba por 

precarizar o atendimento da criança, do adolescente e de sua família por meio de ações 

ineficazes que só contribuem para repetição da violência pelas famílias e podem, ainda, 

conduzir à revitimização e à violência institucional, nos moldes estabelecidos no artigo 4°, 

Inciso IV, da Lei n ° 13.431/2017. 

Com o objetivo de conhecer na prática a rede de proteção, com a metodologia de pesquisa de 

campo, buscou-se conhecer o trabalho realizado pelo Conselho Tutelar da Região II de Vila 

Velha, no Estado do Espírito Santo através da realização de grupo focal que será melhor 

detalhado a seguir. 

Na linha de cuidado para garantir o funcionamento do sistema de garantia de direitos das 

crianças e adolescentes, ao Ministério Público, cuja autonomia funcional nasceu em conjunto 

com a doutrina da proteção integral, coube a importante função constitucional de defender os 

interesses sociais e individuais indisponíveis, nestes se encaixando os direitos de crianças e 

adolescentes, sendo dele a atribuição de ajuizar medidas protetivas em favor de crianças e 

adolescentes, medidas de responsabilização dos pais ou responsáveis, ações civis públicas – 

visando à promoção e efetivação de direitos individuais e coletivos – e a ação de destituição e 

suspensão do poder familiar em graves de necessária intervenção provisória ou definitiva do 
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Estado sobre o poder familiar, conforme previsões legais do Ecriad, Código de Processo Civil 

e Lei de Ação Civil Pública. (VILLELA, 2020). 

Quando as medidas aplicadas pelo Conselho Tutelar não forem suficientes para fazer cessar a 

violação de direito, poderá o Ministério Público, avaliando cada situação, após recebimento da 

notícia de fato, ajuizar ações pertinentes para efetiva proteção da criança, como aplicação de 

medida de proteção com o afastamento do agressor do lar, ação de suspensão ou destituição do 

agressor ou, em último caso, colocação em família substituta ou em acolhimento institucional. 

(BRASIL, 2022). 

O Poder Judiciário, também integra a rede de proteção, e em cada local pode atuar tanto na 

esfera cível quanto na criminal no processamento e atendimento a crianças e adolescentes 

vítimas ou testemunha de violência. O Poder Judiciário pode atuar também na concessão de 

medidas judiciais de proteção (BRASIL, 2022). 

Oliveira (2004) entende que o papel do Poder Judiciário é fundamental para possibilitar às 

crianças e aos adolescentes o acesso aos meios de defesa de seus direitos, responsabilizando 

aqueles que porventura venham a ofendê-los. 

No momento da determinação da realização do Depoimento Especial, seja em sede de 

antecipação de provas ou no rito ordinário, o Poder Judiciário deve contatar a Defensoria 

Pública, para que seja nomeado um defensor para a criança ou adolescente, que a acompanhará 

durante o processo do Depoimento Especial e prestará orientação jurídica gratuita. (BRASIL, 

2022). 

Os juizados, provocados pelo Ministério Público, têm como papel principal a responsabilização 

parental e a fiscalização dos demais equipamentos no tocante ao cumprimento de seus papéis 

(VILLELA, 2020). 

A Polícia Civil, é o órgão responsável pela investigação da situação de violência relatada, 

verificando os fatos relatados pela criança ou adolescente vítima ou testemunha de violência. 

Cabe a ela instaurar os processos de investigação e, após sua conclusão, remeter o resultado da 

investigação para o Poder Judiciário local, que decidirá sobre o prosseguimento da ação. 

(BRASIL, 2022). 

A Defensoria Pública é a instituição responsável por prestar orientação jurídica, de promoção 

dos direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos 

individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados. (BRASIL, 2022).
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Ela também pode ser a porta de entrada, quando é procurada diretamente pela família ou pela 

vítima ou testemunha de violência, ou como defensor da criança, quando é acionada por outro 

órgão do Sistema de Garantias ou determinada a realização do Depoimento Especial. (BRASIL, 

2022). 

Ao participar do atendimento do infante violentado, buscará garantir o acesso da criança e 

adolescente vítima ou testemunha de violência à assistência jurídica, e também que os seus 

demais direitos sejam observados. (BRASIL, 2022)
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6. CAPÍTULO 4 -A REDE DE PROTEÇÃO NA PRÁTICA: O CONSELHO 

TUTELAR DA REGIÃO II DE VILA VELHA: 

4.1 Caracterização do município de Vila Velha/ES: 

Vila Velha é um município brasileiro do Estado do Espírito Santo pertencente à Região 

Metropolitana de Vitória2 e está situado 12 (doze) quilômetros ao sul da capital do Estado, 

conforme Figuras 3 e 4. 

Figura 3 - Mapa do Espírito Santo 

 

Fonte: Corrêa, 2023. 

 

                                                 
2
 A Região Metropolitana da Grande Vitória (RMGV), instituída pela Lei Complementar N.º 204, de 22 de junho 

de 2001, com vista “à organização, planejamento e execução de funções públicas de interesse comum, no âmbito 

metropolitano”, é formada pelos municípios de Cariacica, Fundão, Guarapari, Serra, Viana, Vila Velha e Vitória, 

ocupa uma área total de 2.286,54 km2, que representa cerca de 4,97% da área total do território do Estado do 

Espírito Santo. (PONTÍFICA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO, 2023). 
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Figura 4 - Mapa de Vila Velha 

 

Fonte: Corrêa, 2023. 

 

O município de Vila Velha é organizado em 05 (cinco) regiões administrativas, instituídas por 

meio da Lei Municipal nº 4707, de 10 de setembro de 2008, que abrangem todos os bairros do 

perímetro urbano, e, para cada uma dessas regiões, existem 05 (cinco) conselhos tutelares 

ativos, em cada uma das 05 regiões, conforme Quadro 3: 

Quadro 3 - Regiões e bairros atendidos pelos conselhos tutelares do Município de Vila Velha. 

CONSELHO TUTELAR BAIRROS ATENDIDOS 

 

Região I 

Centro 

Centro, Boa Vista I, Boa Vista II, Coqueiral de 

Itaparica, Cristóvão Colombo, Divino Espírito Santo, 

Glória, Ilha dos Ayres, Itapuã, Jaburuna, Jockey de 

Itaparica, Olaria, Praia da Costa, Praia das Gaivotas, 

Praia de Itaparica, Residencial Coqueiral, Soteco, 

Vista da Penha. 

 

Região II 

Grande Ibes 

Araçás, Brisamar, Cocal, Darly Santos, Guaranhuns, 

Ibes, Ilha dos Bentos, Jardim Asteca, Jardim 

Colorado, Jardim Guadalajara, Jardim Guaranhuns, 

Nossa Senhora da Penha, Nova Itaparica, Novo 

México, Pontal das Garças, Santa Inês, Santa Mônica 

Popular, Santa Mônica, Santos Dumont, Vila 

Guaranhuns e Vila Nova. 

 

Região III 

Grande Aribiri 

Aribiri, Argolas, Ataíde, Cavalieri, Chácara do Conde, 

Dom João Batista, Garoto, Ilha da Conceição, Ilha das 

Flores, Paul, Pedra dos Búzios, Primeiro de Maio, 

Sagrada Família, Santa Rita, Vila Batista, Vila 

Garrido, Zumbi dos Palmares. 

 

Região IV 

Grande Cobilândia 

Alecrim, Alvorada, Cobi de Baixo, Cobi de Cima, 

Cobilândia, Industrial, Jardim do Vale, Jardim 

Marilândia, Nova América, Planalto Pólo Empresarial 

Novo México, Rio Marinho, Santa Clara, São 

Torquato e Vale Encantado. 
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Região V 

Grande Jucu 

Balneário Ponta da Fruta, Barra do Jucu, Barramares, 

Cidade da Barra, Interlagos, Jabaeté, João Goulart, 

Morada da Barra, Morada do Sol, Morro Dal, 

Normília da Cunha, Nova Ponta da Fruta, Ponta da 

Fruta, Praia dos Recifes, Riviera da Barra, Santa Paula 

I, Santa Paula II, São Conrado, Terra Vermelha, 

Ulisses Guimarães e Vinte e Três de Maio. 

Fonte: Vila Velha, 2023. 

A Região II foi a escolhida para a realização da pesquisa de campo porque após a tentativa de 

pesquisa com todos os conselhos das regiões administrativas do município, o da Região II foi 

o único com retorno positivo e autorizou a realização do grupo focal com os conselheiros 

atuantes. 

Essa região específica possui uma população aproximada de 69.551 habitantes. É composta 

pelos bairros: IBES; Araçás; Brisamar; Cocal; Darly Santos; Guaranhuns; Ilha dos Bentos; 

Jardim Asteca; Jardim Colorado; Jardim Guadalajara; Jardim Guaranhuns; Nossa Senhora da 

Penha; Nova Itaparica; Novo México; Pontal das Garças; Santa Inês; Santa Mônica Popular; 

Santa Mônica; Santos Dumont; Vila Guaranhuns; Vila Nova (VILA VELHA, 2013), consoante 

se verifica no mapa disposto na Figura 5. 

Figura 5 - Mapa da Região II de Vila Velha/ES 

 

Fonte: Corrêa, 2023. 
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De acordo com o censo do IBGE de 2010, é possível constatar a existência de crianças e 

adolescentes que, somados, superam o número de 13.000 pessoas, consoante é possível 

perceber na Tabela 1. 

Tabela 1- Tabela de faixa etária, população total e distribuição populacional por gênero e 

faixa etária nos bairros da Região II. 

 

Fonte: Vila Velha, 2013b. 

É possível perceber que à época do censo, 4.75% da população da região consistia em crianças 

de 0 a 4 anos de idade e 13,25% eram crianças e adolescentes de 05 a 14 anos, totalizando 18% 

da população. Extrai-se também da tabela que a maior população de crianças de 0 a 4 anos 

encontra-se nos bairros de Araçás, Ibes, Santa Inês, Santa Mônica Popular, e Santos Dumont, 

ode também se verificam a maior quantidade de pessoas de 05 a 14 anos, acrescendo-se a este 

último o bairro de Vila Nova com 839 pessoas. Em compensação os bairros de Darly Santos, 

Pontal das Garças e Vila Guaranhuns apresentam a menor quantidade de crianças e adolescentes 

dentre os bairros da região administrativa. E é sobre essa realidade, nesse recorte da região II 

que a pesquisa de campo foi realizada, obtendo dados que foram disponibilizados pelo Conselho 

Tutelar do local.
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O Município ainda não possui perfil socioeconômico atualizado com os dados obtidos pelo 

censo do IBGE divulgado em 2023, por isso, as informações a respeito de sua população, 

índices econômicos e indicadores foram retiradas do perfil socioeconômico formulado sobre o 

censo anterior, do ano de 2010. 

4.2 Objetivos, materiais e método: 

A pesquisa teve como objetivo geral analisar a atuação municipal por meio do conselho tutelar. 

Como objetivos específicos buscou-se apresentar a violência contra crianças e adolescentes 

como um fenômeno histórico através de revisão teórica, identificando logo em seguida a 

tipificação da violência, seguindo o estabelecido pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 

buscou-se também apresentar o arcabouço legislativo sobre o tema, com a abordagem das 

normas internacionais e a evolução das normas brasileiras até o surgimento do sistema de 

garantia de direitos que vigora até hoje quando falamos em violência contra crianças e 

adolescentes. 

Ato contínuo, também se apresentou como objetivo específico desta pesquisa a análise da rede 

de proteção, bem como um olhar especial à atuação do conselho tutelar, foco desse trabalho, 

apresentando-se ao final o estudo de caso do conselho tutelar da região II com o uso de uma 

técnica metodológica denominada grupo focal. 

Essa técnica de pesquisa qualitativa, derivada das entrevistas grupais, coleta informações por 

meio das interações grupais. O grupo focal difere da entrevista individual por basear-se na 

interação entre as pessoas para obter os dados necessários à pesquisa. Sua formação obedece a 

critérios previamente determinados pelo pesquisador, de acordo com os objetivos da 

investigação (TRAD, 2009). 

O motivo da escolha do Conselho tutelar da região II de Vila Velha, deu-se em razão de várias 

tentativas de contato por telefone e por e-mail com todos os conselhos tutelares do Município 

de Vila Velha, no Espírito Santo, mas somente o Conselho Tutelar da Região II possibilitou o 

agendamento com os três conselheiros atuantes. Mediante assinatura prévia do termo de 

consentimento livre e esclarecido, o encontro se deu na modalidade presencial, com duração de 

aproximadamente 01 (uma) hora. 

Tentou-se também contato com os três promotores de justiça de Vila Velha a fim de obtenção 

de dados quanto à sua atuação relacionada às demandas provenientes do conselho tutelar em 

questão. Entretanto, somente um dos promotores respondeu à solicitação informando que tais



63 

 dados não eram de fácil obtenção e que devido ao tempo de agenda do promotor não seria 

possível a realização da pesquisa nesse ponto. 

Além disso, tentou-se também, por meio de abertura de processo administrativo junto à 

Coordenadoria de Infância e Juventude do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito Santo, 

Processo nº 7002367-73.2023.8.08.0000, desde o dia 20 de março de 2023, acesso aos autos 

processuais judiciais nos Juízos da infância e juventude de Vila Velha/ES, de competência cível 

e criminal, contudo, sem êxito até a finalização da pesquisa, porque não houve resposta destes 

juízos sobre a autorização solicitada de acesso aos autos de processos existentes nas varas. 

Como todo processo que envolve criança e adolescente, obrigatoriamente, por força do art. 189 

do Código de Processo Civil, a pesquisa nas varas obrigatoriamente deveria ser autorizada pelos 

Juízes titulares, o que infelizmente não ocorreu por ausência de retorno à solicitação feita pelo 

próprio Tribunal de Justiça deste Estado. 

O intuito era quantificar as demandas iniciadas nos conselhos tutelares do município que 

porventura chegaram ao Poder Judiciário mediante a atuação do Ministério Público Estadual 

para a efetiva proteção de crianças e adolescentes, sem qualquer divulgação de dados visto que 

há vedação legal e tais processos obrigatoriamente tramitam em segredo de justiça. 

Apesar dos obstáculos informados, no dia 30 de junho de 2023, às 10h00min na sede do 

Conselho Tutelar da Região II, foi realizado o grupo focal. Os conselheiros não permitiram a 

gravação de áudio da entrevista realizada, e responderam às perguntas de forma conjunta, 

buscando complementar a resposta um do outro o que permitiu maior detalhamento e debate 

enriquecedor do assunto tratado. 

O roteiro foi elaborado com 11 (onze) perguntas semiabertas, todas disponíveis no Anexo 1 

deste trabalho.
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7. 4.3 Resultados e discussão: 

Dois dos conselheiros chegaram ao Conselho tutelar durante à pandemia de COVID-193, no 

ano de 2020 ao conselho e lá permanecem. O terceiro deles está há apenas 06 (seis) meses na 

função. A formação acadêmica envolve as áreas de enfermagem e pedagogia. 

Foi unânime a resposta quanto ao apoio do município sendo este apoio na seara meramente 

administrativa, o que envolve material, infraestrutura, e controle de horários. Porém, relataram 

que a rede tem dificuldades com serviços à disposição para encaminhamento como, por 

exemplo, oferta de psicólogo e psiquiatra com prática e experiência em escuta especializada de 

vítimas de violência.  

Muitas vezes, os conselheiros realizam o encaminhamento a profissional que rejeita o 

atendimento por não ter a especialização da escuta para prosseguir. A escuta especializada é 

um procedimento de entrevista sobre uma possível situação de violência contra criança ou 

adolescente, no intuito de garantir a proteção e o cuidado da vítima. Pode ser realizada pelas 

instituições da rede de promoção e proteção, formada por profissionais da educação e da saúde, 

conselhos tutelares, serviços de assistência social, entre outros e é essa a que se referiram os 

conselheiros. Há uma falta de profissionais que observem a legislação citada para promoverem 

a escuta especializada, na forma de realização descrita no art. 12 da referida lei, para a obtenção 

da prova necessária à continuação do fluxo em rede até a efetiva proteção do infante. 

Por mês, os conselheiros relataram que chegam a contabilizar aproximadamente 30 (trinta) 

encaminhamentos realizados. Após a pandemia de COVID-19, informaram que aumentou 

muito a necessidade dos profissionais. A ausência deles gerou um acúmulo de demandas sem 

finalização. 

As notificações chegam ao conselho, em sua maioria, de forma espontânea, quando a própria 

vítima ou familiar procura o serviço, ou através da escola que identifica o caso e remete ao

                                                 
3
 Em 31 de dezembro de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi alertada sobre vários casos de 

pneumonia na cidade de Wuhan, província de Hubei, na República Popular da China. Tratava-se de uma nova 

cepa (tipo) de coronavírus que não havia sido identificada antes em seres humanos. Em 30 de janeiro de 2020, a 

OMS declarou que o surto do novo coronavírus constituía uma Emergência de Saúde Pública de Importância 

Internacional (ESPII) – o mais alto nível de alerta da Organização, conforme previsto no Regulamento Sanitário 

Internacional. Essa decisão buscou aprimorar a coordenação, a cooperação e a solidariedade global para 

interromper a propagação do vírus. A pandemia de COVID-19 golpeou todos os países das Américas em 2020, 

infectando mais de 35 milhões de pessoas e causando cerca de 850 mil mortes. Globalmente, a doença afetou 216 

países e territórios, resultando em mais de 80 milhões de casos e 1,7 milhões de mortes. As Américas foram o 

continente mais afetado em um contexto de grandes iniquidades. (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DE 

SAÚDE, 2020). 

https://www.paho.org/pt/news/30-1-2020-who-declares-public-health-emergency-novel-coronavirus
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 conselho para apuração. Quando recebem a notícia estudam o caso previamente para dar a ele 

o caráter emergencial ou não, distribuindo aos cuidados de um dos conselheiros.  

Feita a apuração inicial, o conselheiro responsável tenta notificar a parte denunciada via 

telefone ou presencialmente em sua residência, o que torna a atuação ainda mais arriscada. 

Relataram que já sofreram ameaças de serem alvejados como forma de obstaculizar a efetiva 

proteção da vítima e o devido prosseguimento do caso. 

Quando a família comparece no conselho lhes é passado o inteiro teor da denúncia anônima, 

conversam com a criança e/ou com o adolescente em momento oportuno. Quando se trata de 

caso grave fazem o encaminhamento à Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente 

(DPCA). 

Essa delegacia, localizada em Vitória/ES, tem horário de funcionamento de 08 às 17h, apenas, 

e atende a demandas de toda a Grande Vitória. Os conselheiros também relataram que na DPCA 

não há escuta especializada e lá eles utilizam o relatório de atendimento do caso confeccionado 

pelo conselho que fez o encaminhamento, para conseguirem dar conta de todas as demandas da 

região metropolitana.  

O retorno da DPCA pode demorar até 01 (um mês) em casos mais imediatos. Ainda que não 

seja dado um retorno da delegacia, os conselheiros continuam o acompanhamento do caso por 

período aproximado a 06 (seis) meses até que a família receba “alta” e seja liberada pelo 

conselho com as devidas orientações para que o caso de violência não volte a ocorrer. 

O relato dos conselheiros também quanto à dificuldade de retorno da DPCA só confirma a 

urgência de políticas públicas voltadas ao tema, de treinamento de profissionais já atuantes e 

abertura de novos cargos para aumento do número de pessoas que desenvolvam as técnicas 

necessárias à escuta especializada e seja possível uma melhoria e maior agilidade no tratamento 

das denúncias e dos casos que precisam ser finalizados em tempo recorde para que seja possível 

a efetiva proteção das vítimas. 

Somente no conselho tutelar da Região II, os conselheiros informaram que no ano de 2019 

foram atendidos 500 casos, em 2020, foram 366 casos, e em 2021 foram atendidos 462 casos, 

em 2022 foram 559 casos e em 2023, até o mês de junho, foram atendidos 247 casos, conforme 

demonstrado na Tabela 2.
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Tabela 2 – Quantidade de atendimentos realizados no Conselho Tutelar da Região II de 2019 a 

junho de 2023. 

ANO QUANTIDADE DE CASOS 

ATENDIDOS 

2019 500 

2020 366 

2021 462 

2022 559 

2023 (até junho) 247 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados fornecidos pelos conselheiros. 

Em um comparativo dos dados expressos nas tabelas 1 e 2, 18% da população da região II são 

crianças e adolescentes de 0 a 14 anos, o que significa um total de aproximadamente 12.520 

pessoas. Destas, de acordo com a tabela 2, 2.134 foram vítimas de alguma violência no período 

retratado e o conselho tutelar da região II foi acionado em razão da necessidade de intervenção 

e acompanhamento dos casos denunciados. A quantidade de atendimentos realizados de 2019 

a junho de 2023 corresponde a aproximadamente 17,04% da população de crianças e 

adolescentes do Município, o que é bastante expressivo e preocupante. 

Importante também observar na tabela que no ano em que teve início a pandemia da COVID-

19 e foram necessários diversas medidas governamentais para evitar aglomeração de pessoas, 

a quantidade de ocorrências registradas caiu de 500 para 366 de 2019 para 2020, o que revela 

uma provável subnotificação dos casos de violência principalmente se considerarmos que as 

escolas, uma das principais vias por onde os professores notam e informam a violência, 

permaneceram por meses fechadas apenas com aulas em ambientes virtuais.  

Ato contínuo, se a demanda não é possível de ser finalizada no conselho, os conselheiros 

encaminham e notificam o fato ao Ministério Público para oferecimento de denúncia e outras 

medidas para que seja possível a efetiva proteção da vítima. Além disso, os conselheiros não 

possuem à disposição um sistema que facilita o arquivamento eletrônico de demandas 

resolvidas e que possibilite a obtenção de dados específicos como, por exemplo, a porcentagem 

de cada tipo de violência no período disposto na tabela.
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Os conselheiros informaram que no atendimento não podem ser evasivos com a criança e com 

o adolescente. Eles, antes desse encontro, sabem, na maioria das vezes, quem é o violador, por 

isso, para conseguirem extrair algo devem ganhar a confiança da vítima no momento do 

atendimento. É por esta razão que uma das maiores carências da rede é de apoio de psicólogo, 

psiquiatra e até de assistente social, pois é necessário todo um apoio técnico para que seja 

possível o prosseguimento e efetiva proteção do indivíduo. 

O abuso psicológico é o mais comum na realidade do conselho tutelar da região II e na maioria 

dos casos, segundo os conselheiros, o agressor é conhecido da vítima, familiar desta. Quando é 

possível a conversa com o próprio agressor (pai, mãe etc.) estes negam as acusações, 

justificando a violência, ou tentam culpar a criança ou o adolescente. São poucos os casos que 

os agressores confessam o que fizeram. 

Os conselheiros foram também unânimes ao afirmarem que o abuso sexual é o tipo de violência 

de maior dificuldade da extração de informações e nesses casos, por ser de extrema gravidade, 

raramente os conselheiros têm contato direto com o agressor do menor. 

Para os conselheiros, infelizmente não há políticas públicas suficientes, conforme perguntado 

no item 10, mas que se buscam tais políticas. Isto porque, conforme informado, a quantidade 

de casos tem crescido e infelizmente os conselheiros não dão conta da demanda.  

Quanto ao questionado sobre os acessos ao executivo municipal os conselheiros informaram 

que até possuem abertura com a secretaria de assistência social, que presta apoio apenas 

administrativo, mas ao gabinete não possuem nenhum acesso praticamente. Uma vontade 

externada pelos conselheiros é que o conselho tutelar seja subordinado diretamente ao gabinete 

do prefeito para a resolução célere de diversas demandas, porque infelizmente tudo ainda é 

muito moroso. 

A título de exemplo citaram a falta de reajuste na remuneração pelo qual lutavam desde 2016 e 

somente recentemente conseguiram. Entendem como um sentimento geral dos conselheiros de 

ausência de valorização que atualmente, desvinculados do gabinete, não conseguem ver seus 

pleitos atendidos de forma mais célere e de ver melhoria na rede de proteção tão necessária à 

proteção dos menores vítimas de violência. 

O desenvolvimento dessa pesquisa revela a importância do fortalecimento da rede de proteção 

para que o sistema de garantias de direitos não seja apenas uma teoria impressionante, mas que 

funcione na prática, no conjunto dos mais amplos setores como os acessos primários como a 

escola, as unidades de saúde e as demais portas de entrada por onde chegam as notificações de
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 violência contra crianças e adolescentes. Também se revela necessária a criação de mais 

políticas públicas, aprimoramento e capacitação de servidores, aumento de vagas para 

profissionais com escuta especializada, a fim de que não haja falhas na rede integrada, o que 

infelizmente tem acontecido, pelas razões expostas pelos conselheiros.
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8. CONCLUSÕES 

A leitura atenta dos textos que embasaram o presente trabalho possibilitou o início do 

aprofundamento do debate trazendo à luz conceitos básicos relacionados ao tema da violência 

de crianças e adolescentes, remontando-se à história do tema que refletia uma certa 

“normalização” de atos violentos contra menores, legitimados muitas vezes por culturas, 

religiões, não sendo tal público prioridade de políticas públicas que visassem sua efetiva 

proteção. 

Com o advento das normas internacionais que inauguraram um olhar mais cuidadoso para as 

crianças e adolescentes forçou uma melhor adequação das Nações que também inauguraram 

reformas necessárias à efetiva proteção. No Brasil não foi diferente, e apesar de ter iniciado a 

evolução legislativa com regramentos estigmatizantes e segregadores como os Códigos de 

Menores, após a sombria ditadura militar foi possível, com o advento da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988 e do Estatuto da Criança e do Adolescente de 1990 e 

outras legislações infraconstitucionais, em que houve o chamamento de responsabilidade ao 

Estado e demais entes federados para o protagonismo na segurança pública, ainda que 

tardiamente, o papel dos municípios na segurança pública passou a voltar-se com olhar mais 

atento à proteção da criança e do adolescente vítimas de violência, principalmente com a criação 

dos Conselhos Tutelares. 

O estudo de caso do Conselho Tutelar da Região II do município de Vila Velha/ES demonstrou 

acertos, contudo, demonstrou um sistema burocrático, que tenta manter a proteção em rede e é 

impedido pela ausência de profissionais de outras áreas sem a qualificação exigida para a escuta 

especializada da vítima. Demonstrou também uma sobrecarga de demandas para apenas três 

conselheiros atuantes e que a autonomia organizacional se confunde com abandono por parte 

da municipalidade que apesar de exercer um controle meramente administrativo não aparenta 

mudar a realidade em termos estruturais e de capacitação dos profissionais tanto do conselho 

quanto da rede que é vital para a proteção de crianças e adolescentes.  

Não é concebível que em 2023 um conselho tutelar que abrange bairros tão importantes do 

município não conte com um sistema integrado com outros setores que são portas de entrada 

para a rede, com o Ministério Público e principalmente não exerça controle da quantidade de 

demandas que chegam e são resolvidas e daquelas que são encaminhadas a diante para proteção 

jurisdicional. Não há como aferir a efetividade das medidas aplicadas pelo conselho da região 

estudada em razão da ausência desses arquivos no local ou no mínimo a indicação de quantidade 

de casos encerrados e de casos encaminhados como notícia de fato ao Ministério Público. O 

mesmo aconteceu quando tentamos obter informações no Ministério Público e no Judiciário. 



70 

A falta de integração e a burocracia para a tentativa de obtenção de informações, mesmo que 

seja para a realização de uma pesquisa no âmbito na universidade, é frustrante e ao mesmo 

tempo revoltante. Se uma pesquisadora não consegue acesso a informações mínimas quanto 

mais o cidadão comum, apesar da publicidade ser um dos pilares principiológicos da 

Administração Pública.  

A produção acadêmica se revela necessária no sentido de contribuir para a melhoria de 

abordagens na área da Segurança Pública, propositura de novas ideias contribuindo para a 

construção de uma sociedade que efetivamente preze pela proteção das crianças e dos 

adolescentes enquanto sujeitos de direitos, o que lhes é garantido constitucionalmente e pela 

legislação infraconstitucional debatida no presente. 

Espera-se que este trabalho possa contribuir para o pensamento crítico do enfrentamento da 

violência intrafamiliar contra crianças e adolescentes, potencializando a discussão a respeito da 

atuação municipal, fortalecimento de seus Conselhos Tutelares com a devida capacitação e 

aparelhamento permitindo cada vez maior abrangência para que mais crianças e adolescentes 

sejam protegidos e libertos desse mal que tenazmente as assedia
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ANEXO 1 

Formulário de perguntas do grupo focal 

Há quantos anos atua como conselheiro tutelar? 

Qual é o seu grau de escolaridade e formação? 

Apesar da independência e autonomia da entidade, o Município de Vila Velha presta algum 

apoio à atuação dos conselheiros? 

Como se dá a atuação do conselho a partir do momento que recebe a notificação da violência 

contra a criança e o adolescente? Poderia descrever passo a passo realizado na busca de proteção 

à vítima? 

É possível dizer quantos casos foram atendidos pelo conselho desde 2019? 

No relato de atendimento como deve ser a descrição do fato? 

Na sua atuação enquanto conselheiro, quais tipo de abuso contra crianças e adolescentes são os 

mais comuns? 

Na sua experiência, é possível notar um comportamento padrão de agressores? Como identifica 

esse padrão? 

Dos abusos possíveis da relação intrafamiliar, em qual caso há maior dificuldade de extrair 

informações da vítima e dos familiares? 

Você acredita que no Município de Vila Velha existem políticas públicas suficientes para a 

prevenção/repressão à violência intrafamiliar? Se sim, quais? 

Você enquanto conselheiro tem facilidade de acesso à Secretaria de Assistência Social, 

Gabinete do Prefeito ou outro setor da Prefeitura quando precisa ser atendido? Quais 

dificuldades já enfrentou? 
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ANEXO 2 

Termos de Consentimento Livre Esclarecido assinados pelos Conselheiros antes da 

realização do grupo focal  
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ANEXO 3 

E-mails enviados para a Coordenadoria da Infância e Juventude do Tribunal de 

Justiça do Espírito Santo 
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ANEXO 4 

E-mail enviado aos Promotores da infância e juventude de Vila Velha/ES. 

 


